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AVALIAÇÃO DE ECOSSISTEMAS FLORESTAIS*

RESUMO

Visando subsidiar processos de de-
sapropriação por parte do Estado em terras de-
claradas de utilidade pública, é dado um enfoque
conservacionista à avaliação de ecossistemas flo-
restais, baseando-se em TROPPMAIR (1988). Pa-
ra se conhecer o valor da desapropriação é pro-
posta a fórmula: vd= vt + vb + vy + {Vy[«100-
%EIA)/100).10)}, onde vd= valor total da desapro-
pri~ção; vt = valor da terr~; v = ~alor da~ benfei-
tonas; vy= valor volumétnco ao inventário flores-
tal; % EIA= índice de impacto ambiental e 10= fa-

.tor de redução em função da conservação dos
ecossistemas naturais.

Palavras-chave: avaliação; desapropriação;
sistemas florestais.

ecos-

1 INTRODUÇÃO

Visando a subsidiar os processos de
desapropriação por parte do Estado de São Paulo
em terras declaradas de utilidade pública, é apre-
sentado o desenvolvimento metodológico para
avaliação dos ecossistemas florestais.

As paisagens geográficas atuais são
o resultado de ações antrópicas com agricultura,
urbanismo e industrialização. Desaparecem quase
por completo as paisagens "primitivas". Porém, pa-
ra entendermos a evolução de determinado espa-
ço, muitas vezes, é necessário sabermos algo so-
bre a cobertura vegetal primária ou original que
reflete condições geoecológicas reinantes.

Portanto, o objetivo de reconstruir
a cobertura vegetal originária é de obter impor-
tantes dados ambientais, hoje alterados pela ação
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ABSTRACT

It is presented a mathematics form
to deprive natural areas by government avaliation,
to be based in TROPPMAIR (1988), with a
conservationist aspect. In order to know the
deprive value it is proposed: vd= vt + V b + Vv +
{V [«100-% EIA)/100).10]), where vd= total value to
beY paid; v

t
= value of land; vb= improvement

value; v = volumetric value of forest inventory; %
EIA= environmental impact index and 10=
reduction factor in function of natural system
conserva tion .

Key-words: valuation; deprive; forest system.

do homem, pois as geobiocenoses não são estáti-
cas e suas áreas variam no espaço, com o decor-
rer do tempo. As causas são várias, podendo ser
naturais ou artificiais.

A tendência atual é a retração das
geobiocenoses naturais, matas, cerrados e expan-
são das artificiais, agroecossisternas e refloresta-
mentos.

Os estudos das retrações e expan-
sões podem fornecer importantes dados sobre
problemas ambientais, como identificação .de pro-
cessos erosivos e de desertificaçâo, aumento de
sedimentação no leito dos rios acompanhados ou
não de inundações, proliferação de pragas, retra-
ção de determinadas espécies da flora e fauna,
etc.

(*) Relatório da Comissão designada pela Portaria IF. n° 49/88, de 12/7/88 e aceito para publicação em junho de 1991.

(**) Instituto Florestal - Caixa Postal 1322 - CEP 01059-970, São Paulo, SP, Brasil.

Rev. lnst. Ftot., São Paulo, 3(2):127-136, 1991.
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A elaboração de um inventário é im-
portante e consiste no levantamento de espécies
vegetais e/ou animais que ocorrem em determina-
do espaço. Como as espécies têm exigências espe-
cíficas .quanto às condições ambientais, o levanta-
mento e posterior representaçãocartográfica, pro-
porcionam uma avaliação das potencialidades bio-
lógicas de determinado espaço.

Outro importante dado a ser consi-
derado no entendimento do meio ambiente é a
poluição do ar oriunda da acelerada urbanização
e da expansão das atividades industriais. A polui-
ção se caracteriza pela presença de matéria ou
energias que podem prejudicar o uso, previamen-
te estabelecido para o recurso natural.

Quanto a poluição de rios, represas
e lagos, dia a dia, acentua-se, pois, os efluentes
de esgotos domésticos e industriais são lançados
diretamente nos cursos d'água, sem prévio trata-
mento. A eutroflzação, ou seja, o enriquecimento
muito alto de matéria orgânica no meio hídrico,
causa a proliferação acentuada de microorganis-
mos e bactérias, consumidores de grande quanti-
dades de oxigênio dissolvido, deixando o rio ana-
eróbico, sem vida, morto. O lançamento de
efluente industriais, muitas vezes, extremamente
tóxico é outra forma de aniquilar os ecossistemas
aquáticos. Igualmente a água utilizada em proces-
sos industriais de resfriamento eleva a temperatu-
ra da água dos rios, reduzindo a quantidade de
oxigênio dissolvido contribuindo para a diminuição
dos elementos bióticos nos corpos d'água.

Portanto, a natureza ou meio am-
biente, no sentido mais amplo (ecológico, social e
econômico) é um sistema altamente complexo e
integrado. Mesmo quando interferimos em apenas
um dos elementos, alteram-se estruturas, fluxos e
todos os elementos.

Qualquer unidade (biossistema) que
abranja todos os organismos que funcionam em
conjunto (a comunidade biótica) numa dada área,
interagindo com o ambiente físico de tal forma
que, o fluxo de energia produza estruturas bióti-
cas claramente definidas e uma ciclagem de ma-
teriais entre as partes vivas e não vivas, constitui
um ecossistema (ODUM, 1986).
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KIMMINS (1987) pondera que esta
definição, torna claro que ecossistema é mais um
conceito que uma entidade real, conceito esse
que apresenta seis grandes atributos:
a) o atributo de estrutura - um ecossistema é

composto de sub-componentes, bióticos e abió-
ticos. Em última análise para que um ecossis-
tema terrestre funcione, deve haver um grupo
apropriado de plantas, animais e microorganis-
mos;

b) o atributo da função - há uma constante troca
de matéria e energia entre o meio físico e a
comunidade viva. Como o meio biótico e o
abiótico são compostos de matéria e energia é
difícil definir, quando um organismo está mor-
to ou vivo. Há uma grande vantagem em en-
focar um ecossistema em termos de uma enti-
dade físico-química. Na entidade há uma troca
constante de matéria e energia entre seus
componentes, alguns dos quais apresentam ca-
racterísticas de vida e outros não. Deve-se
ponderar que esta forma de encarar o ecossis-
tema não inviabiliza o ponto de vista de de-
senvolvimento genético da vida, mas o comple-
menta;

c) atributo de complexidade -. resulta do alto ní-
vel de integração biológica, inerente a um
ecossistema. Todos os eventos e condições em
um ecossistema são multideterminados. Assim
sendo, sem o conhecimento prévio da estrutura
e da função do ecossistema, torna-se difícil
avaliá-Io;

d) atributo de interação e interdependência - tão
complexas são as interconexões entre os com-
ponentes vivos e não vivos de um ecossistema
que, qualquer alteração em um dos compo-
nentes, causa uma mudança subseqüente em
quase todos os outros. A extensão e perfeição
desta interação e interdependência levou os
antigos ecólogos a pensar em exemplos físicos
do conceito de ecossistema como um tipo de
super-organismos. Este enfoque foi rejeitado,
em virtude de, embora havendo certas similari-
dades entre um indivíduo e um ecossistema,
as diferenças são muito grandes para tornar o
conceito viável;
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e) o atributo de ausência de definição de uma
dimensão espacial - um organismo individual é
uma entidade tangível, tem um tamanho físico
claramente definido. Populações e comunidades
também são entidades espacialmente definíveis,
embora, haja dificuldade na sua delimitação.
Assim, um bando de pássaros ou um cardume
de peixes, constituem-se em populações facil-
mente identificáveis, mas, seus limites, dificil-
mente podem ser estabelecidos pelo espaço
que ocupam, porque movimentam-se periodica-
mente. Similarmente, a identificação de uma
população de uma determinada espécie em
uma floresta, ou, de uma comunidade biótica
no oceano aberto, exige a definição arbitrária
de seus limites. Todavia, apesar desses proble-
mas, o significado dos termos população e co-
munidade é claramente de uma entidade física
real, a qual, freqüentemente, pode ser facil-
mente definida. A comunidade biótica de uma
clareira ou de um fundo de vale, pode ser ob-
servada claramente, bem como seus limites es-
paciais definidos. O termo ecossistema por seu
turno, enfoca a estrutura, a complexidade -de
organização, as interações e interdependências
e o funcionamento do sistema e não seus limi-
tes geográficos, e

f) atributo de mudanças temporais - os ecossiste-
mas não são estáticos. Em adição às contínuas
trocas de matéria e energia, a estrutura total e
a função de um ecossistema passam por modi-
ficações, através do tempo.:

Resumindo, a importância do con-
ceito de ecossistema baseia-se no seu explícito re-
conhecimento de complexidade, interação e pro-
cessos funcionais. O ponto fraco, restringe-se à di-
ficuldade de usar o conceito para: identificação,
mapeamento, descrição e estudos de ecossistemas
específicos, em função da dificuldade de - se defi-
nir seus limites geográficos.

Em termos de ecossistemas flores--
tais, aqueles que cobriam mais de 80% da super-
fície do estado de São Paulo no início do proces-
so de desenvolvimento, foram reduzidos, drastica-
mente, a menos de 5% da área do Estado
(CONSEMA, 1985). A maior extenção dessas flo-
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restas remanescentes localiza-se na encosta atlânti-
ca, baixada litorânea e ilhas costeiras. Nessas re-
giões, viceja um dos ecossistemas mais complexos
e diversificados dentre aqueles existentes na face
da terra: a floresta pluvial tropical (DASMANN
et alii, 1973). As essências apresentam caráter se-
letivo, algumas, indiferentes, outras, face às condi-
ções edafoclimáticas, possibilitando sua ocorrência
através de comunidades específicas, como na re-
gião sul brasileira (incluindo o Vale do Ribeira),
desde os ambientes mais restritivos à vegetação
na orla litorânea, até as formas de transição para
as formações mais secas do planalto, ultrapassan-
do, nesse entremeio, os pontos mais elevados da
serrania costeira (KLEIN, 1986).

Estudo abrangente da vegetação
paulista elaborado por EITEN (1970), enfoca tan-
to a vegetação mesófila como a higrófila, incluin-
do desde as florestas que ocorrem nas regiões li--
torâneas, às formas semidecíduas e xeromorfas do
planalto, bem como as típicas das regiões mais
frias do estado (vegetação mesófila subtropical ca-

. racterística do sul do Brasil).
No que tange aos outros compo-

nentes bióticos de ecossistema florestal, pouco se
conhece. Pesquisas nesse campo, podem evoluir a
partir do conceito da comunidade - grupo de
plantas, animais, bactérias e fungos que interagem
em um ambiente formando um sistema de vida
característico com composição própria, estrutura,
relações com o ambiente, desenvolvimento e fun-
ção (H.R. Wittaker apud KIMMINS, 1987). Dida-
ticamente a comunidade pode ser dividida em
três partes: a comunidade das plantas, a comuni-
dade animal e a comunidade microbiana.

Finalizando, uma das grandes preo-
cupações atuais do homem 'é o uso de forma
científicamente correta dos recursos naturais, não
conflitando e não degradando o ecossisterna,

Toda metodologia que for empre-
gada para o uso correto dos recursos naturais,
deve ser eminentemente ecológica, pois é a única
capaz de avaliar o impacto de nossas ações técni-
co-econômicas sobre os ecossistemas. É apenas
através da ecologia que poderemos avaliar o im-
pacto do homem sobre o meio ambiente. Os
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ecossistemas reagem a esse impacto determinando
adaptações do próprio homem às mesmas, pois
afetam todos os seres vivos.

É da maior importância que se
possa construir um quadro ecodinâmico do am-
biente que se pretenda avaliar. É necessário defi-
nir a inserção das intervenções de um ponto de
vista dinâmico e evolutivo e, assim, fornecer ele-
mentos de apreciação para a interferência dessas
intervenções. Deve representar também o arranjo
do território, áreas' edificadas, tipos de uso das
terras, etc.

Em outras palavras, o método visa
a esclarecer e orientar, tão objetivamente quanto
possível, as decisões que cabem ao poder público,
na avaliação dos ecossistemas florestais.

2 PROPOSTA E METODOLOGIA

Para a avaliação de ecossistemas
florestais, torna-se necessário a utilização de me-
todologia que considere os parâmetros ambientais
de uma determinada área. Para tanto, deve-se co-
nhecer os elementos bióticos e abióticos que a
compõem, para que forneçam subsídios que le-
vem à sua correta avaliação.

Deve-se proceder uma análise com
fins de desapropriação considerando-se a avalia-
ção das terras, das benfeitorias (construções), do
inventário florestal (valor da madeira) de florestas
implantadas e nativas, e, do estudo de impacto
ambiental aplicado à um fator de redução:
a) para a avaliação das terras, dar o valor co-

mercial regional da terra nua;
b) para a avaliação das benfeitorias, dar o valor

comercial das edifícações;
c) para a avaliação volumétrica (da madeira) de

florestas implantadas, elaborar o inventário flo-
restal de acordo com métodos consagrados, co-
mo por exemplo, os de amostragem aleatória
imediatamente após a separação de maciços
florestais em grupos homogêneos, ou seja, a
estratíficação, conforme CAMPOS (1984), MA-
CHADO (1984) e MENDONÇA FILHO
(1984);
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d) para a avaliação volumétrica de florestas nati-
vas, dever-se-à utilizar o mesmo método citado
em c, adequando-se, evidentemente, à diversi-
dade apresentada pelo ecossistema. Deve-se
observar a classificação e caracterização desses
ecossistemas, isto é, elaborar um mapeamento
da vegetação de acordo com a estrutura e fi-
tossociologia. Como a análise e estratifícação
dos tipos florestais a serem avaliados são de
ecossistemas nativos, fundamentalmente, deve-
rão ser observados, adequadamente, caracteri-
zação e classificação da vegetação natural, pa-
ra que a estratificação e avaliação seja a mais
representativa possível do ecossistema em
questão. Importante ressaltar que os métodos
para avaliar a biometria florestal foram desen-
volvidos, basicamente, para florestas homogêne-
as, devendo-se, portanto, ser adaptados de
acordo com a estrutura das árvores, citando-se
por exemplo ELESBÃO & BRENA (1983).
As informações dendrométricas contidas no in-
ventário florestal, tanto para as nativas como
para as homogêneas, deverão ter por base,
um erro de amostragem máximo de 25%, com
90% de probabilidade de ocorrência no inter-
valo de confiança para o volume do material
lenhoso existente. Para efeito da quantificação
do volume da galhada, considerar-se-à que es-
te não deverá ultrapassar o limite de 25% do
volume obtido para o material lenhoso.
Quando o inventariante lançar mão de outros
métodos de avaliação e utilização do potencial
madeireiro, deverá ser criteriosamente observa-
do se estes métodos são pertinentes e com-
provadamente aplicáveis, com resultados na
área prevista para a desapropriação, e

e) para o estudo do impacto ambiental, sugere-se
uma adaptação da proposta de TROPPMAIR
(1988). A aplicação desta metodologia implica
num prévio levantamento e numa análise das
condições naturais ou das perturbações ecológi-
cas, considerando-se os diferentes graus de es-
tabilidade do sistema. Para tanto, deve-se utili-
zar de cartas topográficas e temáticas; do sen-
soriamento remoto (fotografias aéreas, imagens
de satélite e de radar); de levantamentos de
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campo (geomorfológicos, pedológicos, declivida-
des, vegetação, fauna e etc.) e do estabeleci-
mento do grau de importância dos diversos
elementos que influem na estabilidade do
ecossistema.

A análise desses elementos permiti-
rá estabelecer os graus de risco ecológico, as-
sociados à estabilidade do sistema. Desta for-
ma o inventário pode ser útil, mas não o sufi-
ciente, quando se pretende realizar o levanta-
mento dos recursos naturais, necessitando-se
então, considerar como objetivo, a avaliação
do impacto causado pelo homem no ecossiste-
ma.

A partir da proposta de TROPP-
MAlR (1988), elaborou-se a FIGURA 1 subdivi-
dindo-se os Recursos Naturais em quatro grandes
grupos: recursos físicos; recursos biológicos; uso
antrópico e qualidade de vida. Estes elementos
são os principais constituintes, quer seja do equilí-
brio ou desequilíbrio do ecossistema.

Dentro do grupo de Recursos Físi-
cos foram selecionados os principais elementos
que constituem o meio físico os quais não o es-
gotam, pois uma dada área poderá ter um ele-
mento específico, que o caracterize, tornando-o
mais relevante na avaliação.

Em Recursos Biológicos selecionou-
se as principais formações vegetais e, associados a
estas, a fauna. Deve-se considerar neste ítem as
alterações que possam ocorrer ou que já tenham
ocorrido na composição e dinâmica das popula-
ções, relevando-se as ameaças da extinção de es-
pécies, seja da flora ou da fauna, na área objeto.

Quanto ao Uso Antrópico, é neces-
sário observar qual o tipo de alteração que pode-
rá ocorrer em um ecossistema, e ainda, dentro
dos impactos produzidos pelo homem, há a ne-
cessidade de se observar a alteração que a inter-
ferência causará na qualidade de vida. Portanto,
uma interferência no ambiente, seja através de
desmatamento ou outro tipo de uso, deve ser
analisada em termos dos graus de alteração cau-
sados pelo impacto ambiental.

Conhecida a porcentagem do ElA,
aplica-se um fator de redução, igual a 10 (dez),
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na avaliação volumétrica das florestas.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O índice de elementos que caracte-
rizam uma dada área, será igual a 100%. Por re-
gra de três, será possível obter um valor, em por-
centagem, da interferência num ecossistema. Esta
porcentagem (índice) deverá ser deduzida no va-
lor da volumetria, acrescido da soma dos valores
da terra, mais das benfeitorias, mais da volume-
tria, para se conhecer o real valor da desapro-
priação.
vd = vt + vb + Vv + {Vv . [«100 - %EIA)/ 100) . 10)}

onde: Vd = valor de desapropriação
Vt = valor da terra
Vb = valor das benfeitorias
Vv = valor volumétrico do inventário flo-

restal
% ElA = índice de impacto ambiental
10 = fator de redução

Concluindo, para a avaliação de
ecossistemas florestais vis~ndo subsidiar processos
de desapropriação deve-se elaborar:

a) uma avaliação das terras;
b) uma avaliação das benfeitorias;
c) um inventário florestal, e
d) um estudo do impacto ambienta!.

O valor da desapropriação será ob-
tido através da soma dos três primeiros ítens,
acrescido do fator de redução aplicado à porcen-
tagem do estudo do impacto ambiental, no valor
do inventário florestal.

Exemplo demonstrativo, hipotético,
do uso da metodologia proposta.

Supondo:

1. que o Governo do Estado tenha que desapro-
priar uma propriedade de 22.500 ha, no Vale do
Paraíba, por estar contida em área declarada
de preservação permanente; e
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a. que o proprietário, Senhor FULANO DE
TAL, entrou com processo de desapropriação,
contra a FAZENDA DO ESTADO, no valor de
75.000.000 BTNs, valor da propriedade "Fazenda
Hipoteticus" (FIGURA 2), por estar quase que
totalmente vegetada.
O Estado designaria um perito para inventariar a
referida fazenda. Seguindo a metodologia propos-
ta proceder-se-ia da seguinte forma:
a) levantaria o valor da terra nua da região;

no caso do Vale do Paraíba, o valor da terra
é de 2.500 B'TNs/ha. Como a propriedade é
de 22.500 ha, o valor da terra será de
56.250.000 BTNs;

b) avaliaria as benfeitorias da propriedade;
no presente exemplo, a "Fazenda Hipoteticus"
possui cinco casas totalizando 75.000 BTNs, e

c) efetuaria o inventário florestal para avaliar ma-
deiras provenientes de reflorestamento, de ma-
ta nativa ou ciliar considerando como condição
fundamental um amplo trabalho de estratifica-
ção da área ocupada pela vegetação que se
quer quantificar.

Supondo que o perito aplique as
metodologias das bibliografias citadas e conclua
que o valor da madeira de reflorestamento é de
700.000 BTNs e da mata nativa de 300.000
BTNs, perfazendo um total de 1.000.000 BTNs
então no que se refere ao percentual do estudo
do impacto ambiental (%EIA) devemos imaginar
três situações.

A primeira delas seria o caso em
que a propriedade em questão estivesse totalmen-
te preservada, ElA = 0%, sendo portanto, o va-
lor da desapropriação calculado da seguinte for-
ma:

Vd=Vt + vb + Vv + {Vv' [«100 - %EIA) /100) . lO]}

Vd=56.250.oo0+ 75.000+ 1.000.000+ {1.oo0.oo0[«100-0)/100).1 O]}

Vd=57.325.000 + {1.000.OOO. [(1).10])

Vd=57.325.ooo + {1.0OO.000. 10}

Vd=57.325.ooo + 10.000.000

Vd=67.325.000 BTNs
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Na segunda situação hipotética o
trabalho do perito levou-o ao constante na FIGU-
RA 3, a %EIA resultaria nos seguintes parâme-
tros:
a) foram preenchidos 21 campos, correspondente

à 100%, sendo:
1.1 4 campos de N (nenhum impacto), cor-

respondendo à 19%;
1.2 8 campos 1 (impacto menor), correspon-

dendo à 38%;
1.3 6 campos 2 (impacto médio), correspon-

dendo à 29%; e
1.4 3 campos 3 (impacto maior), correspon-

dendo à 14%; e portanto,

b) a % ElA será a média ponderada dos graus
de degradação, ou seja:

% ElA = (4 x 19 + 8 x 38 + 6 x 29 + 3 x 14)!21

% ElA = 596/21

% ElA = 28.4%

Resultaria que a FAZENDA DO
ESTADO deveria ressarcir ° Senhor FULANO
DE TAL, do valor calculado através da fórmula
abaixo:

V
d

= v
t

+ v
b

+ vy + {Vy' [((100· %EIA) /100). 10]}

Vd = 56.250.000+ 75.00Ot 1.000.000+ {1.000.000.{100-28,4Í1100).10]}

Vd = 57.325.000+ {1.000.000[(71.6710Q) 10]}

Vd = 57.325.000+ {1.000.000[7.16]}

Vd =57.325.000 + 7.160.000

V = 64.485.000 BTNs

Portanto, segundo a avaliação de
ecossisternas, o Estado deverá pagar pela desa-
propriação da "Fazenda Hipotcticus", 64.485.0UU
BTNs (Sessenta c quatro milhões e quatrocentos
e oitenta e cinco mil bonus do tesouro nacional).

Finalmente no último caso, em que
a propriedade objeto de estudo estivesse total-
mente degradada, portanto ElA = 100'7&, o valor
da desapropriação seria de:
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Vd = 56.250.000 + 75.000 + 1.000.000 +
+ {l.000.000.[«100-100)/100).10]}

Vd = 57.325.000 + {1.000.000. [(0).10])

Vd = 57.325.000 + {1.000.000 x O}

Vd = 57.325.000 + O

Vd = 57.325.000 BTNs
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PLANO CONCEITUAL DE MANEJO - PARQUE ESTADUAL DAS FURNAS DO BOM JESUS,

MUNIcíPIO DE PEDREGULHO, SP*

RESUMO

É apresentado o Plano Conceitual
de Manejo do Parque Estadual das Fumas do
Bom Jesus no Município de Pedregulho, SP.
Compreende 2.069,06 ha, compondo parte da ba-
cia hidrográfica do Córrego do Pedregulho, área
representativa do ecossistema regional; denomina-
do Fumas do Rio Grande. Através da análise
preliminar de dados do meio biofísico, tais como,
drenagem, cobertura vegetal, declividade, geologia,
geomorfologia, pedologia e uso atual do solo, fo-
ram definidas várias classes de uso, resultando no
Zoneamento do Parque. No Plano de Implanta-
ção, foram detalhados apenas os Programas de
Operações, de Administração e de Desenvolvi-
mento Integrado, com o objetivo de se estabele-
cer diretrizes para a execução da infra-estrutura
física do Parque. Concluiu-se da necessidade da
elaboração de um Plano de Manejo para a área,
onde, estudos pormenorizados deverão determi-
nar os usos específicos para cada zona ..

Palavras-chave: Parque Estadual das Fumas do
Bom Jesus; plano de manejo; Pe-
dregulho.

1 INTRODUÇÃO

A criação do Parque Estadual das
Fumas do Bom Jesus, no Nordeste do Estado de
São Paulo, vem suprir a necessidade de preserva-
ção de bancos genéticos regionais no território
paulista, haja vista, que a maioria das Unidades
de Conservação situam-se no Centro-Sul e Sudes-
te do Estado.

lida Helena Diniz Castello BRANCO**
Elvira Neves DOMINGUES**

Francisco Corrêa SÉRIO**
Ida Helena DEL CALI**

Isabel Fernandes de Aguiar MATTOS**
José Eduardo de Arruda BERTONI**

Mareio ROSSI**
Marilda Rapp de ESTON* *

Rui Marconi PFEIFER **
Waldir Joel de ANDRADE**

ABSTRACT

A conceptual plan for the
management of the "Parque Estadual das Fumas
do Bom Jesus" in the county of "Pedregulho",
"São Paulo", State is being submitted. The Park
comprises an area of 2,069.06 ha, including part
of the hydrographic basin of the "Pedregulho"
brook, being a representa tive area of the
regional ecosystem called "Fumas do Rio
Grande". Through the preliminary analysis of the
data of the biophysical environment, such as,
drainage, vegetation, declivity, geology,
geomorphology, pedology and present use of the
soil, various types of utilization were defined, in
order to delimitate the Park subdivisions. Only
the Programs of Operations, Administration and
Integrated Development were prepared in detail,
with the purpose of establishing the general policy
for the accomplishment· of the basic physical
structure of the Park. We concluded for the
necessity of the working up of a Managcment
Plan of the area, by which detailed research will
determine the specific uses of each zone.

Key words: "Parque Estadual das Fumas do Bom
Jesus"; management plan; "Pedregu-
lho".

o referido Parque foi criado atra-
vés do Decreto n". 30.591, de 12 de outubro de
1989, (SÃO PAULO. Leis, decretos, etc.,1989 ),
com o objetivo de preservar os ecossistemas, as
espécies vegetais e animais e os seus habitats, os
sítios geomorfológicos e a proteção das paisagens
naturais de grande valor cênico, sendo poste-

(*) Aceito para publicação em dezembro de 1991.

(**) Instituto Florestal. Caixa Postal 1322, CEP 01059-970, São Paulo - SP, Brasil.
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riormente aberto à pesquisa científica, à visitação
e ao lazer público.

Visando cumprir a determinação
dos objetivos de criação do Parque, conforme
orientação de IBDF/FBCN (1982), é apresentado
o Plano Conceitual de Manejo, caracterizando ca-
da uma de suas zonas e propondo seu desenvol-
vimento físico de acordo com sua finalidade. Des-
ta forma um programa de uso público deve atin-
gir os seguintes objetivos:
a) promover a conscientização do público sobre

os objetivos do Parque e as atividades passí-
veis de serem desenvolvidas na área ;

b) minimizar o impacto causado pelo excesso de
uso em determinadas áreas, oferecendo alter-
nativas à vísitação;

c) propiciar aos usuários maior aproveitamento do
Parque, através de atividades variadas, algumas
monitoradas;

d) alcançar as metas de manejo favorecendo o
uso racional dos recursos, e

e) proteger os recursos do Parque.
A fim de oferecer melhores condi-

ções de lazer e educação ambiental à população
do extremo sul do Estado, PFEIFER et alii
(1986) apresentaram o Zoneamento Recreativo do
Parque Estadual de Jacupiranga, elaborado a par-
tir do levantamento do meio biofísico, concluindo
que as áreas do Parque somente são indicadas
para a preservação permanente e recreação.

BERTONI et alii (1986) estabelece-
ram as diretrizes básicas para a efetiva proteção
do Parque Estadual de Vassununga, paralelamen-
te propiciando uma utilização da área com ativi-
dades recreativas, educativas e científicas, isto é,
procedem um zoneamento capaz de definir usos
específicos para cada área, estabelecendo os lo-
cais de instalações e tipos de serviços a fim de
orientar os usuários a respeito das oportunidades
que o Parque oferece.

BERTONI et alii (1988) realizaram
estudos básicos e mapeamentos temáticos em es-
cala regional para embasamento da caracterização
do meio biofísico do Parque Estadual das Fumas
do Bom Jesus. Os dados histórico-culturais, climá-
ticos, geológicos-geomorfológicos, pedológicos, le-

Rev. lnst. Flor., São Paulo, 3(2):137-155, 1991.

gais e de vegetação confirmaram os aspectos de
alta sensibilidade da área e a importância da pre-
servação dos ecossistemas do Vale do Bom Jesus.

2 MATERIAL

2.1 A área

o Parque Estadual das Fumas do
Bom Jesus localiza-se no Município de Pedregu-
lho, entre 20° 11' 14" e 20° 16' 34" de Latitude
Sul e 47° 22' 13" e 4r 29' 17" de Longitude
Ocidental de GIW; na Região Administrativa de
Ribeirão Preto (FIGURA 1).

Compreende 2.069,06 ha , compon-
do parte da bacia hidrográfica do Córrego do Pe-
dregulho, área representativa do ecossistema re-
gional, denominado Fumas do Rio Grande. Estas,
compreendem extensas e contínuas escarpas, par-
cialmente florestadas, que margeam o fundo do
vale do Rio Grande, junto à divisa dos Estados
de São Paulo e Minas Gerais.

2.2 Material Utilizado

Para a elaboração do zoneamento
do Parque Estadual das Fumas do Bom Jesus fo-
ram utilizados:
a) Decreto n" 30.591 de 12 de outubro de 1?89

que criou o P.E. das Fumas do Bom Jesus
(SÃO PAULO. Leis, decretos, etc., 1989);

b) cartas topográficas na escala de 1:50.000, fo-
lhas SF 23-V-A-II-l (Rifaina) e SF 23-V-A-II-3
(Pedregulho), ampliadas para escala 1:10.000;

c) levantamento cadastral;
d) fotografias aéreas - SEP/CAR/IGC - REG. Ri-

beirão Preto - escala 1:35.000 de janeiro 1974;
e) equipamentos de campo e laboratório, e
f) estudos e mapeamentos básicos de BERTONI

et alii (1988).

3 MÉTODO

A metodologia utilizada para o zo-
neamento do Parque, obedeceu as orientações
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FIGURA 1 - Mapa de localização do Parque Estadual das Fumas do Bom Jesus.
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de SEIBERT et alii (1975), de IBDF/FBCN
(1979) e de MORALES & MACFARLAND
(1980).

Através da superposição dos dados
do meio biofísico, obtidos de BERTONI et alii
(1988), atualizados e complementados por traba-
lhos de campo, foi realizada a análise conjunta
dos resultados. Considerou-se nesta análise os
elementos: drenagem, cobertura vegetal, classes
de declividades, geologia-geomorfologia, pedologia
e uso atual do solo.

Os dados específicos de vegetação,
drenagem e declividades foram obtidos também,
através da elaboração de bases cartográficas de
apoio.

As análises e interpretação conjunta
destes dados possibilitaram definir várias classes
de uso, resultando no zoneamento do Parque.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao ser elaborado o Plano Concei-
tua1 de Manejo do Parque, verificou-se a necessi-
dade da realização de análise global dos fatos e
da área em consonância com o Decreto de sua
criação.

Pode-se constatar no Parque, que
afora pequenas áreas de vegetação natural, os se-
tores menos degradados localizam-se em trechos
de difícil acesso, principalmente em função das
fortes declividades das vertentes, superiores a 25 o,
segundo BERTONI et alii (1988). A vegetação
natural nos topos das chapadas e nas vertentes
mais suaves, foi substituida pela cafeicultura e
pastagens. Por outro lado, as áreas de mais difícil
acesso, ou seja, as escarpas que delimitam as fur-
nas, mantiveram-se pouco alteradas, apresentando,
atualmente, remanescentes da mata natural, em
manchas descontínuas.

No Artigo 1°, do Decreto n"
30.591, de 12 de outubro de 1989, de criação do
Parque (SÃO PAULO. Leis, decretos, etc., 1989),
foi estabelecido que o mesmo abrangeria as "ter-
ras compreendidas pelo limite superior do relevo
de transição escarpado". Estabeleceu-se também,
em § único, do Artigo 1° que "os limites definiti-
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vos do Parque Estadual ora criado ..., definido
pela Secretaria do Meio Ambiente, poderiam ser
alterados com ampliação de sua área, de acordo
com as necessidades de proteção, funcionamento
e operação", confirmados através de estudos da
área.

Considerando o conteúdo do Artigo
1°, do referido Decreto, utilizou-se portanto, da
compartimentação geomorfológica, isto é, aspecto
do relevo, como critério para definição do limite
da área do Parque.

Realizados os trabalhos de campo
e os estudos dos materiais existentes, verificou-se
que, os ecossistemas locais mais preservados en-
contram-se, de fato, localizados em áreas que
abrangem, do fundo do vale até os "limites supe-
riores do relevo de transição escarpado" (BER-
TONI et alii, 1988). O restante da Bacia do Cór-
rego do Pedregulho, além dos ,limites citados,
apresenta-se bastante degradado. Por esse moti-
vo, o critério adotado englobou para o Parque,
apenas as partes mais baixas da bacia hidrográfi-
ca do Córrego do Pedregulho , excluindo as áre-
as mais altas , junto aos divisares da bacia, ou
seja, área em que denomina-se "de entorno" (De-
creto. n° 30.591 de 12.10.89) (SÃO PAULO.Leis,
decretos, etc., 1989).

Como proteção dos limites superio-
res do Parque, ou seja, o rebordo superior das
vertentes escarpadas, adotou-se a legislação vigen-
te (Lei n" 7803 de 18.07.89) (BRASIL. Leis, de-
cretos, etc., 1989), o que foi designado na alínea
g, do Novo Código Florestal (BRASIL. Leis, de-
cretos, etc., 1986a). Lei que reza ser de preserva-
ção permanente as áreas localizadas nas bordas
dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100
(cem) metros em projeções horizontais.

Vê-se contudo que, no presente ca-
so, o "limite superior das vertentes escarpadas"
não coincide com os pontos de maiores altitudes
do relevo local. A união destes pontos formam li-
nhas divisórias que separam os sistemas geomor-
fológicos em unidades territoriais dinâmicas, na
área representada pela bacia hidrográfica do Cór-
rego do Pedregulho.
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Da mesma forma, a área que limita o Parque,
em sua porção superior, não coincide com "as
bordas dos tabuleiros ou chapadas ...", mas sim li-
mite superior das escarpas, "canyon", ou frente
das cuestas, localizado à aproximadamente 950
metros de altitude. As chapadas locais apresen-
tam-se com topos arredondados, ora aplainados
com altitudes máxima entre 1.040 e 1.060 metros.
Uma primeira ruptura de declive suave em dire-
ção às furnas ocorre à aproximadamente 1.010
metros, predominando vertentes côncavas e/ou re-
tilíneas em direção ao fundo do vale. Nestas, pre-
dominam declividades inferiores a 12o, assim co-
mo abaixo destas altitudes até o início de outra
ruptura, mais abrupta, que representa o início do
setor escarpado, a aproximadamente 950 metros.

Estes dados significam que para a pro-
teção das bordas das vertentes do relevo escarpa-
do, há necessidade de proteção desde os topos
das chapadas (ou morros arredondados) até a li-
nha que limita o Parque, mesmo porque este li-
mite do Parque localiza-se bem próximo ao re-
bordo escarpado.

Conclue-se, portanto, que os compo-
. nentes e os atributos de uma bacia hidrográfica
associados à dinâmica de seu funcionamento indi-
cam, como área de proteção, toda a bacia hidro-
gráfica do Córrego do Pedregulho, como proposto
por BERTONI et alii, 1988.

Ainda, considerando a área como uma
unidade geográfica, ou seja, um sistema único em
funcionamento, mesmo separado como Parque e
não Parque, torna-se necessário ressaltar o seu
significado e importância (fluxo de matéria e
energia). Esta necessidade liga-se ao fato de os
limites definidos coadunarem-se aos conceitos e
noções fundamentais referentes à "dinâmica de
bacias hidrográficas".

Bacia hidrográfica é uma área geogra-
ficamente delimitada por espigões (divisar de
água) e drenada por um curso d'água principal
canectado à um sistema de cursos d'água secun-
dários e hierarquizados, compreendendo desde os
filetes d'água até os rios que convergem para o
rio principal.

A noção de bacia hidrográfica obriga,
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naturalmente, a existência de divisores d'água, ca-
beceiras ou nascentes, rio principal, afluentes, sub-
afluentes, etc... Através dessa híerarquização, a
água escoa dos pontos mais altos para os mais
baixos, mesmo acima das "nascentes" e "olhos d'á-
gua", isto é, através do escoamento superficial e
do escoamento subsuperficial.

O conceito de bacia hidrográfica deve
embutir, portanto, a noção de dinamismo, devido
aos processos de escoamento da água, e conse-
qüentemente, das modificações constantes que
ocorrem na bacia hidrográfica sob o efeito dos
processos de erosão. Estas alterações ocorrem
tanto nos setores mais altos quanto nos pontos
mais baixos e planos que recebem e acumulam
materiais resultantes deste dinamismo. A noção
de dinamismo está associada ainda, às reações
que ocorrem na bacia hidrográfica, sob a ação de
atividades humanas (pastagens, agricultura, urbani-
zação e outros), ao longo dos tempos.

Por localizar-se em compartimentos in-
feriores do relevo, da bacia do Córrego do Pe-
dregulho, estes fundamentos comprovam que o
Parque sempre recebeu e continuará recebendo,
fluxos de energia e matéria dos compartimentos
superiores. A entrada obrigatória e permanente
dos resultados da dinâmica das "áreas de entor-
no", topograficamente mais elevadas, interfere de
forma benéfica ou maléfica nos ecossistemas do
Parque, podendo alterar, de maneira irreversível,
as condições de equilíbrio desses ecossistemas,
destinados à preservação, ou degradar ainda mais,
os setores a serem recuperados.

Considerando-se os fundamentos liga-
dos à dinâmica integrada de bacias hidrográficas,
torna-se também necessária, a abordagem sobre
os aspectos relativos ao tamanho da bacia hidro-
gráfica do Córrego do Pedregulho e a localização
das nascentes. Por seu tamanho reduzido, esta

. unidade refere-se à uma microbacia, cujas nascen-
tes localizam-se, preferencialmente, entre 1.000 e
1.030 metros, ou seja, fora dos limites superiores
do Parque. Verificou-se que, acima de 1.000 me-
tros ocorrem inúmeras nascentes de afluentes do
Córrego do Pedregulho e vários afloramentos d'á-
gua nas vertentes, formando áreas encharcadas
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com escoamento laminar, em meio às pastagens
(fora das nascentes ou início dos rios). Estas nas-
centes desprovidas da vegetação natural, apresen-
tam-se mais sensíveis quanto à dinâmica e ener-
gia, principalmente nos momentos de chuvas tor-
renciais.

À força legal da alínea c, da Lei
n? 7.803, (BRASIL. Leis, decretos, etc., 1989),
que reformula o Novo Código Florestal e deter-
mina ser de "preservação permanente as áreas
das nascentes, ainda que intermitentes e nos cha-
mados, olhos d'água, qualquer que seja a sua si-
tuação topográfica ..." soma-se do Artigo 1°, do
Decreto n? 25.341 de 04.07.86, (SÃO PAULO.
Leis, decretos, etc., 1986), que reforça ser "objeti-
vo principal dos Parques Estaduais, a preservação
dos ecossistemas englobados contra quaisquer al-
terações que os desvirtuem".

Desta forma, verifica-se que a ga-
rantia de sobrevivência, seguida da perpetuação
dos ecossistemas existentes está estreitamente as-
sociada ao controle do uso do solo das áreas aci-
ma do Parque, bem como da proteção das áreas
das nascentes e da qualidade do meio ambiente
em todo o seu aspecto. Um distúrbio ambiental,
como exemplo, desmatamentos, erosão do solo,
loteamentos, chuvas torrenciais, cultivos indiscrimi-
nados, pastagens saturadas, pisoteio e contamina-
ção das nascentes, provocará alterações imediatas
nos ecossistemas do Parque.

No entanto, o Decreto de criação
do Parque ressalta, em considerando que, "é de
fu~damental importância o trabalho no sentido de
manter esse ecossistema o mais íntegro possível,
por meio dos mecanismos legais". Assim, constata-
dos os processos de degradação generalizada nas
"áreas de entorno" com porções de topos de mor-
ros já pertencentes à área urbana do Município
de Pedregulho, conclue-se que os limites do Par-
que não devem ser alterados, mas sugere-se a
criação de uma legislação para proteção e recu-
peração dessas áreas.

4.1 Zoneamento

As zonas de manejo, definidas para
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o Parque Estadual das Furnas do Bom Jesus, es-
tão representadas na FIGURA 2 e caracterizadas
nos ítens seguintes.

4.1.1 Zona primitiva

Compreende áreas caracterizadas
pela mata semi-úmida do interior, em diferentes
graus de conservação, observando-se a presença
de capoeiras baixas até a formação florestal pro-
priamente dita. Caracterizam-se por localizar-se
nas áreas mais íngremes e com maior dificuldade
de acesso. Em tais áreas, somente poderão ser
propostas trilhas de interpretação monitoradas e
científicas, inseridas na zona de uso extensivo pa-
ra que possa preservá-Ias como banco genético
deste tipo de vegetação, assim como para a ma-
nutenção das espécies animais e seus habitats.

4.1.2 Zona de uso extensivo

Compreende áreas com capacidade
de suporte baixa, para a manutenção e recupera-
ção de um ecossistema natural, com o mínimo
impacto humano, apesar de oferecer acesso e fa-
cilidade pública para fins edticativos e recreativos.
É constituída por trilhas interpretativas e científi-
cas localizadas em pontos determinados pelo pró-
prio relevo e classe de declive, além de íntercep-
tarem as diferentes zonas.

4.1.3 Zona de uso intensivo

Compreende três áreas alteradas
pelo homem e objetiva facilitar a recreação inten-
siva e educação ambiental em harmonia com o
meio; apresentam baixa decJividade, de O· a
21 %. As duas primeiras situam-se próximas à
entrada principal do Parque, na qual deverão ser
instalados o setor administrativo, centro de visitan-
tes, estacionamento, área de recreação, camping e
mirante. A segunda, localizada à margem direita
do Córrego do Pedregulho, compreende uma
área de camping de baixa capacidade de suporte
e destina-se apenas a excursionistas a pé, em vir-
tude do acesso ser feito através das trilhas.
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4.1.4 Zona de recuperação

Engloba todas as áreas degradadas
em conseqüência do uso antrópico, encontrando-
se em vários graus de declividades. Esta, deverá
ser objeto de pesquisa dos elementos componen-
tes da área (vegetação, geomorfologia, pedologia
e outros) e sobre regeneração e recuperação de
áreas críticas. Após as pesquisas necessárias a
elaboração do plano de manejo, estas áreas serão
restauradas e incorporadas à uma das zonas per-
manentes.

4.1.5 Zona de uso especial

Compreende pequenas áreas degra-
dadas distribuidas em pontos estratégicos do Par-
que. Estas zonas deverão ser destinadas à admi-
nistração, manutenção e serviços. Inclui também
áreas de interesse histórico-arquitetõnico-cultural.

5 PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO

5.1 Programas de Manejo
5.1.1 Programas de Manejo do meio ambiente
5.1.1.1 Sub-programa de pesquisa

Deverá ser incentivada a execução de
pesquisas, por técnicos do Instituto Florestal e de
outras instituições nacionais e internacionais, a
fim de melhor conhecer o meio biofísico local, e
respaldar os critérios utilizados para definições e
decisões quanto ao manejo, a preservação e a re-
cuperação, subsidiando os Programas de Manejo.

5.1.1.2 Sub-programa de manejo dos recursos

o Parque deverá ser manejado de
forma que haja uma mínima interferência ao
ecossistema. Dessa maneira, a população da re-
gião deverá ser conscientizada a respeito das con-
seqüências da má utilização de agrotóxicos, dos
seus efeitos poluentes e dos perigos que oferecem
à própria vida humana, bem como da proibição
da retirada ou introdução de espécies da fauna e
da flora, conforme a Lei n'' 5.197, de 03 de ja-
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neiro de 1967 (BRASIL. Leis, decretos, etc.,
1986b) e a Lei n? 7.653, de 12 de fevereiro de
1988 (BRASIL. Leis, decretos, etc., 1988).

Na Zona de Recuperação, o mane-
jo terá como objetivo geral deter a degradação
dos recursos naturais, bem como restaurar áreas
críticas. Nesta zona, segundo os diferentes graus
de degradação e criticidade, deverão ser tomadas
as seguintes medidas:
a) elaboração e execução de um plano de recu-

peração de áreas críticas, a ser executado em
locais onde os processos erosivos já se encon-
tram atuantes. Visa estabilizar ravinas, voçoro-
cas e escorregamentos, a recuperação de estra-
das e dos setores degradados e erodidos das
trilhas. Deverá ser elaborado o mapeamento
das áreas críticas, contendo todas as modalida-
des de erosão reconhecidas nestas áreas degra-
dadas, a fim de sistematizar técnicas de recu-
peração para diferentes problemas de degrada-
ção;

b) elaboração e execução de um plano de pre-
venção de áreas críticas (erosão). Na zona de
recuperação existem áreas que apesar de não
apresentarem cicatrizes de erosão, possuem de-
clividades acentuadas e ausência de cobertura
vegetal original. São consideradas áreas propí-
cias ao desenvolvimento dos processos erosivos
de entalhamento (ravinas e voçorocas, por
exemplo) e devem ser mapeadas para com-
porem, após recuperada a cobertura vegetal, a
zona primitiva. Neste plano preventivo devem
ser verificados também, os setores de trilhas,
estradas e caminhos;

c) elaboração e execução de um plano de recu-
peração da mata ciliar ao longo do Córrego
do Pedregulho e de seus afluentes. A mata
deverá ser recomposta ou incrementada, atra-
vés do plantio de mudas com espécies nativas
a serem definidas no Plano de Manejo, após
estudos fitossociológicos e florísticos detalhados.
Esta recomposição objetiva proteger os cursos
d'água, perpetuar as nascentes, diminuir o
transporte de sedimentos e o assoreamento e,
fornecer alimento e refúgio para os animais
silvestres.
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Com base em trabalhos de campo e
estudos básicos anteriormente publicados (BER-
TONI etalii, 1988), verificou-se que as vertentes
com declividades superiores a 25o, deverão ter
prioridade na recomposição da cobertura vegetal.
Através do plantio de mudas ou semeadura deve-
rão ser restabelecidas as condições naturais da
vegetação dessas encostas, propiciando o desloca-
mento da fauna terrestre por todo o Parque, faci-
litando a dinâmica populacional, como também
minimizando a ocorrência de processos erosivos
inerentes a esse tipo de relevo.

As áreas que hoje estão ocupadas
com atividades agro-pastorís, tanto no fundo do
vale como na chapada, deverão ser recuperadas a
médio e longo prazo, com semeaduras e regene-
ração natural . Estas áreas e os critérios de recu-
peração deverão ser definidos posteriormente,
através do Plano de Manejo, e
d) elaboração e execução de um plano de rees-

truturação da paisagem natural das áreas que
compõem as zonas de uso especial e uso in-
tensivo. Estas, deverão receber tratamento pai-
sagístico, dando-se preferência quanto a cober-
tura vegetal, às espécies das formações natu-
rais dos ecossistemas da região.

5.1.1.3 Sub-programa de monitoramento

o Parque deverá ser monitorado
visando o acompanhamento da evolução de seus
recursos naturais e das características sócio-econô-
micas dos visitantes.

5.1.2 Programa de uso público
5.1.2.1 Sub-programa de recreação e turismo

Deve proporcionar oportunidade
para que os visitantes possam realizar atividades
tais como: passeios a pé, observações, fotografias,
acampamentos e piquenique, entre outras. É im-
portante que tais atividades sejam compatíveis
com aptidões e potencialidades dos recursos do
Parque, bem como não colidam com outros obje-
tos de manejo. Para tanto, será desenvolvido um
sistema de trilhas, áreas de camping, área de pi-
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quenique e lanchonete.

5.1.2.2 Sub-programa de interpretação e educação

Visa proporcionar· ao visitante um
melhor aproveitamento de sua permanência no
Parque, bem como criar oportunidades, principal-
mente à estudantes e professores, de observação
e realização de estudos. Desta forma, deverá ser
elaborado e implantado um Plano de Interpreta-
ção, com projetos e execução de obras compatí-
veis com o meio natural, assim como, a produção
de uma maquete do Parque com os diferentes,
usos. Devem ser elaborados folhetos com oriertta-
ção geral, bem como um programa audiovisúal,
compatíveis com os três níveis educacionais (1°,
2° e 3° graus).

5.1.2.3 Sub-programa de relações públicas

Este sub-programa tem por finalida-
de divulgar ao público os objetivos, recursos, pro-
gramas e benefícios do Parq ue, 'bem como propi-
ciar a compreensão pública sobre as funções e
objetivos das atividades da Secretaria do Meio
Ambiente, através do Instituto Florestal. Será ne-
cessário, para viabilizar estas propostas, a elabora-
ção de um filme sobre o Parq ue, visando sua di-
vulgação e utilizar os programas audio-visuais, do
ítem anterior.

Deve-se executar a divulgação dos
programas e benefícios do Parque, através dos
meios de comunicação local e regional, confeccio-
nar e distribuir posters, cartazes, folhetos, camise-
tas, "bottons" e demais artigos que promovam o
Parque. Deve ser estimulada a participação de
jornalistas, políticos e outros, com poder de in-
fluência na opinião pública, com objetivo de favo-
recer o progresso do conhecimento, da utilização
correta do meio ambiente e da conservação dos
recursos naturais da área.

5.1.3 Programa de operações
5.1.3.1 Sub-programa de proteção

Este sub-prograrna visa os seguin-
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tes objetivos:
a) proteger os recursos naturais, culturais e insta-

lações do Parque;
b) propiciar segurança aos visitantes, e
c) ter controle total da área do Parque.

Para cumprimento dos objetivos se-
rão desenvolvidas as seguintes atividades:
a) demarcar os limites do Parque;
b) cercar a área do Parque, abertura de aceiros

e divisas;
c) estabelecer o sistema de circulação no Parque;
d) instalar postos de primeiros socorros nas AD.4

- Capão Redondo e AD.tO - Boa Vista;
e) equipar os veículos do Parque com material

de primeiros socorros;
f) instalar placas indicando eventuais perigos exis-

tentes;
g) informar aos visitantes da necessidade de pro-

teção dos recursos naturais e instalações do
Parque;

h) estabelecer um sistema de fiscalização para to-
da a área do Parque;

i) estabelecer postos de vigilância nas AD.l -
Chapadão, AD.2 - Descida da Serra, AD.3 -
Neca Preto, AD.4 - Capão Redondo, AD.5 -
Capim Mimoso, AD.6 - Pedra Grande, AD.7
- Taquari, AD.8 - Evaristo Polo, AD.9 - Sítio
das Sucupiras, AD.tO - Boa Vista, AD.ll -
Capoeira Comprida, AD.12 - Santa Luzia,
AD.13 - Conserva, AD.14 - Bom Jesus, e
AD.19 - Fundo do Vale;

j) adotar as medidas necessárias para segurança
dos caminhos e trilhas, tais como sinalização,
manutenção do piso em boas condições, obras
de drenagem, obras de contenção de desliza-
mentos de barreiras ou passarelas;

k) acompanhar o processo de desapropriação das
propriedades do Parque;

1) acompanhar o processo de emissão de posse
do Parque;

m) acompanhar o processo de retirada dos mora-
dores e equipamentos do Parque;

n) adotar um sistema de radíocomunícação, que
deverá ser distribuido como segue:
- um rádio transmissor/receptor de base, na

sede administrativa;
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- um rádio transmissor/receptor secundário em
todos os portões, postos de vigilância, centro
e subcentros de visitantes;

- um rádio transmissor/receptor volante em ca-
da carro, e

- rádios transmissores e receptores portáteis ti-
po "Walkie-talkie" de médio alcance,

o) segundo os objetivos de proteção, o acesso ao
fundo do vale do Córrego do Pedregulho de-
verá ser fechado, construindo-se um Posto de
Informação no local denominado Descida da
Serra;

p) só será permitido acesso a pé, sendo liberado
a veículos apenas para carga e descarga e pe-
la fiscalização; .

q) ao longo das estradas municipais que mar-
geiam o Parque, serão demarcados caminhos,
para pedestres, através de faixa contínua com
a largura de 1,20 metros;

r) o sistema de transporte para os pontos de in-
teresse do Parque será feito através de Kombi
e micro ônibus, e

s) os ônibus de Turismo deverão deixar os visi-
tantes no local denominado Capão Redondo e
aguardá-los no mesmo local. O estacionamento
deverá ser construído do lado externo do Par-
que.

5.1.3.2 Sub-programa de manutenção

O sub-programa d,e manutenção vi-
sa prover o Parque do que é necessário ao cum-
primento de suas funções, procurando manter o
.patrimônio e zelar pela sua integridade. Para tan-
to, serão desenvolvidas atividades como:
a) manter equipamentos e instalações;
b) manter todas as estradas e trilhas em bom es-

tado de conservação;
c) manter as cercas e aceiros;
d) elaborar plano de coleta de lixo e realizar a

limpeza da área do Parque, e
e) elaborar e executar um plano de manutenção

anual a critério da administração do Parque.

5.1.4 Programa de' administração

Este programa tem por objetivo
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dotar o Parque de pessoal, equipamentos e insta-
lações para cumprir o Plano de Implantação.

As Atividades programadas são:
a) elaborar o regimento inte~no do Parque;
b) prover o Parque de pessoal necessário para a

boa execução de todos os serviços, conforme
organograma;

c) providenciar a contratação de serviços técnicos
especializados , pelo prazo de 06 (seis) meses,
visando dotar o Parque com pessoal para
apoio à implantação;

d) providenciar autorização para a realização de
concurso público, visando dotar o Parque com
infra-estrutura humana própria;

e) promover cursos de treinamento e capacítação
de pessoal;

f) elaborar programa arquitetônico a ser desenvol-
vido;

g) providenciar a contratação de serviços de ter-
ceiros para a elaboração de levantamentos to-
pográficos, planialtimétricos na escala 1:200 ,
para elaboração de anteprojetos de arquitetura
e paisagismo;

h) providenciar a contratação de firma especiali-
zada para a elaboração de projetos executivos
de arquitetura e paisagismo;

i) elaborar concorrência pública para a execução
das obras novas e reformas das instalações
existentes no Parque;

j) equipar todas as Áreas de Desenvolvimento;
k) montar equipe para elaboração do Plano de

Manejo;
1) o Diretor do Parque terá a seu cargo a dire-

ção de todas as atividades relacionadas com a
administração, proteção e manutenção, pesqui-
sa, monitoramento e uso público (Educação
Ambiental, Recreação e Turismo) do Parque.
Disporá de uma equipe da qual participará co-
ordenando e estimulando de forma a atingir os
objetivos gerais de implantação;

m) os serviços administrativos incluem a contabili-
dade, os arquivos, a responsabilidade de al-
moxarifado e patrimônio e os informes admi-
nistrativos;

n) os funcionários deverão estar familiarizados
com os programas de manejo;
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o) os vigias e braçais deverão estar sempre uni-
formizados, e

p) os núcleos de vigilância, a garagem , a oficina
mecânica e a carpintaria deverão funcionar
junto à sede administrativa.

Para o desenvolvimento do Progra-
ma de Administração, prevê-se a contratação dos
seguintes funcionários, de acordo com diferentes
setores conforme organograma apresentado na FI-
GURA 3.

Diretor do Parque.
01 Técnico de nível superior com especialidade

em gerenciamento de unidades de conserva-
ção.

Adminis tração
01 Técnico de nível médio.
02 Escriturários.
02 Motoristas.
06 Serventes.
02 Oficiais de Serviços de Manutenção.

Proteção e Manutenção
01 Técnico de nível superior com especialidade

florestal.
02 Técnicos Agropecuários ..
12 Vigias.
10 Trabalhadores braçais.
01 Motorista.
02 Operadores de máq uina.
03 Auxiliares agropecuários.

Pesquisa e Monitoramento
01 Técnico de nível superior com especialidade

florestal.
01 Técnico de nível médio.

Uso público
04 Técnicos de nível superior, sendo: 01 com es-

pecialidade florestal; 02 com especialidade em
pedagogia e 01 com especialidade em biolo-
gia.

03 Técnicos de nível médio.
01 Escriturário.
01 Motorista.
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Diretor do Porque Administração

I I
Proteção Pesquisa Uso Publ ico

e e ( Educ. Ambiental,
Manutenção Monitoramento Recreaçõo, etc)

FIGURA 3 - Organograma.

5.2 Programa de Desenvolvimento Integrado

o Parque Estadual das Fumas de
Bom Jesus é formado por duas áreas distintas, ou
seja a da Chapada - Periferia do Parque e a do
Fundo do Vale do Córrego do Pedregulho.

Com a finalidade de facilitar as ati-
vidades administrativas, estas áreas serão equiva-
lentes aos setores I e 11, respectivamente.

5.2.1 Áreas de Desenvolvimento - AD.

As Áreas de Desenvolvimento são
mostradas no Mapa do Plano Conceitual de Ma-
nejo (FIGURA 2).

Foram seleciona das 19 (dezenove)
Áreas de' Desenvolvimento, nos dois setores como
segue:

Setor I - Chapada, Periferia do Parque

5.2.1.1 AD.l - Chapadão

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - porteira, placa

educativa e sinalização, passagem para pedes-
tres, vigilância 24 horas, pequeno escritório,
instalações sanitárias, copa, rádio-comunicação,
água, luz, telefone, esgoto e distribuição de fo-
lhetos.
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5.2.1.2 AD.2 - Descida da Serra

a) Tema - uso público e proteção.
b) Atividade - fiscalização, informação e orienta-

ção aos visitantes, observação da paisagem, ca-
minhada e fotografia.

c) Instalações e equipamentos: I - centro de in-
formações, local de parada para 05 carros e
01 ônibus, porteira com guarita 24 horas; II -
Praça (mirante), rádio-comunicação, água, luz e
esgoto.

5.2.1.3 AD.3 - Neca Pedro

a) Tema - proteção e manutenção, pesquisa e
monitoramento.

b) Atividade - manutenção, fiscalização e opera-
ção.

c) Instalações e equipamentos - escritório admi-
nistrativo, setor de vigilância, setor de manu-
tenção, núcleo de pesquisa e monitoramento,
rádio-comunicação, água, luz, telefone e esgoto.

5.2.1.4 AD.4 - Capão Redondo

a) Tema - uso público.
b) Atividade - interpretação e educação ambien-

tal, piquenique, camping, caminhada, observa-
ção da paisagem, fotografia e cursos para a
comunidade.

c) Instalações e equipamentos - portal, centro de
visitantes, play ground, estacionamento, área de
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piquenique, área de camping, sanitários, lixei-
ras, instalações para queijaria-escola, torrefação
e moagem de café, alojamento, mirante, placas
indicativas e interpretativas, trilha, rádio-comu-
nicação, água, luz, telefone e esgoto.

5.2.1.5 AO.5 - Capim Mimoso

a) Tema - proteção.
b) Atividade- fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - guarita para vi-

gias, porteira, rádio-comunicação, água, luz e
sinalização.

5.2.1.6 AO.6 - Pedra Grande

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - guarita, rádio-co-

municação, água, luz e sinalização.

5.2.1.7 AO.7 - Taquari

a) Tema - proteção e uso público.
b) Atividade - fiscalização, caminhada, fotografia,

distribuição de folhetos e observação da paisa-
gem.

c) Instalações e equipamentos - porteira, casa de
madeira para vigia (Padrão I.F.), trilha, abrigo
tipo quiosque, rádio-comunicação, água, luz, es-
goto, sinalização, binóculos e luneta.

5.2.1.8 AO.8 - Evaristo Polo

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - guarita para vi-

gia, rádio-comunicação, água, luz e sinalização.

5.2.1.9 AO.9 - Sítio das Sucupiras

a) Tema - manejo de recursos e administração.
b) Atividade - atividades voltadas à recuperação

das áreas degradadas do Parque.
c) Instalações e equipamentos - porteira, terreirão

de café, tulha de café, secador de café, 02 ca-
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sas de vigia, 01 casa para Diretor do Parque e
viveiros de mudas.

5.2.1.10 AO.lO - Boa Vista

a) Tema - proteção e uso público.
b) Atividade - fiscalização, passeio a cavalo, cami-

nhada e distribuição de folhetos.
c) Instalações e equipamentos - portaria, casa pa-

ra técnico, cocheiras, sanitários, trilha, rádio-co-
municação, água, luz e esgoto.

5.2.1.11 AO.11 - capoeira Comprida

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - guarita para vi-

gia, rádio-comunicação, água, luz e sinalização.

5.2.1.12 AO.12 - Santa Luzia

a) Tema - pesq uisa.
b) Atividade - pesquisa.
c) Instalações e equipamentos - portaria, guarita,

garagem, casa de zelador, hospedaria para pes-
quisadores, rádio-comunicação, água, luz, esgo-
to e sinalização.

5.2.1.13 AO. 13 - Conserva

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - guarita para vi-

gia, rádio-comunicação, água, luz e sinalização.

5.2.1.14 AO. 14 - Bom Jesus

a) Tema - proteção e uso público.
b) Atividade - fiscalização, caminhada, fotografia,

distribuição de folhetos e contemplação.
c) Instalações e equipamentos - porteira, trilha do

antigo caminho, 02 pontes, abrigo (curral), ca-
sa de madeira (vigia), rádio-comunicação, água,
luz, sinalização, lunetas e binóculos.
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Setor 11 - Fundo do Vale raso

5.2.1.15 AD. 15 - Sítio da Serra

a) Tema - proteção e uso público.
b) Atividade - fiscalização, caminhada e fotogra-

fia.
c) Instalações e equipamentos - casa para técnico,

abrigo (curral), trilha da Estrada da Serra, rá-
dio-comunicação, água, luz e esgoto.

5.2.1.16 AD. 16 - Fuma do Marinho José Viei-
ra

a) Tema - pesquisa e proteção.
b) Atividade - pesquisa científica, fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - laboratório (casa-

sede), casa para vigia, abrigo (curral), rádio-co-
municação, água, luz e esgoto.

5.2.1.17 AD. 17 - Fuma do João Abib

a) Tema - proteção.
b) Atividade - fiscalização.
c) Instalações e equipamentos - casa para VIgia,

abrigo (curral), água, luz, esgoto e sinalização.

5.2.1.18 AD. 18 - Camping do Córrego do Pe-
dregulho

a) Tema - uso público.
b) Atividade - camping, caminhada e fotografia.
c) Instalações e equipamentos - área de camping

rústico para 10 (dez) barracas, cozinha comuni-
tária com fogão à lenha, sanitários, lixeiras, tri-
lha, casa para vigia (zelador do camping), 04
(quatro) pontes, água, luz, esgoto, sinalização.

5.2.1.19 AD. 19 - Fundo do Vale

a) Tema - proteção e uso público.
b) Atividade - fiscalização, caminhada, fotografia.

e distribuição de folhetos.
c) Instalações e equipamentos - porteira, casa de

madeira para vigia, trilha, rádio-comunicação,
água, luz, esgoto, sinalização, sanitários e lixei-
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6 RECOMENDAÇÕES

6.1 Legislação para "Área de Entorno do Par-
que"

Considerando a necessidade de me-
didas complementares de importância, no sentido
de manter a integridade dos ecossistemas do Par-
que Estadual das Fumas do Bom Jesus, propõe-
se a criação de lei complementar, visando medi-
das de proteção e recuperação das " áreas de
entorno " conforme recomendações de BERTONI
et alii, (1988).

Enfatiza-se a necessidade de serem
adotadas medidas para a "área de entorno" que
tenham estreitas relações com o Parque, ou seja,
devem ser legalizadas normas de tratamento uni-
tário (Parque e área de entorno), considerando a
unidade de dinâmica ambiental da bacia hidrográ-
fica do Córrego do Pedregulho.

Recomenda-se, para proteção do
patrimônio do Parque e proteção com ocupação
racional das áreas de entorno, a ÁREA DE
PROTEÇÃO AMBIENT AL - APA Segundo este
mecanismo legal, artigo 8°, da Lei n°. 6.902 de
27.04.81 (BRASIL. Leis, decretos, etc., 1986c): "O
Poder Executivo, quando houver relevante .interes-
se público, poderá declarar determinadas áreas do
Território Nacional como de interesse para prote-
ção ambiental, a fim de assegurar o bem estar
das populações humanas e conservar ou melhorar
as condições ecológicas locais". As normas, disci-
plinadas no Artigo 9°, prevêem que dentro dos
princípios constitucionais, deverão ser estabelecidas
condições de uso e exercício de direito de pro-
priedade, sendo dever do Estado, limitar ou proi-
bir atividades como: implantação de indústria,
obras de terraplenagem, abertura de estradas, ati-
vidades poluidoras, atividades que causem erosão,
alteração das condições ecológicas, atividades que
causem assoreamento dos rios e outros. De acor-
do com o artigo 9° da Lei n? 6938, de 31.08.81
(BRASIL. Leis, decretos, etc., 1986<1)são instru-
mentos da Política Nacional do Meio Ambiente a
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criação de Áreas de Proteção Ambiental pelo Po-
der Público Federal, Estadual e Municipal. Esta
Lei, bem como a Lei n", 6.902 de 27.04.81 fo-
ram regulamentadas pelo Decreto n". 99.274 de
06.06.90 (BRASIL. Leis, decretos, etc., 1990).

A aplicação das normas legais, com
o trabalho conjunto da Prefeitura, proprietários e
da administração do Parque, visa a conservação e
recuperação dos recursos naturais renováveis exis-
tentes no Parque, a recuperação das áreas degra-
dadas e a utilização racional da "área de entor-
no". Este trabalho conjunto promoverá a recupe-
ração do meio ambiente em toda a bacia hidro-
gráfica, ocorrendo uma redução dos riscos de
erosão, assoreamento de cursos d'água e inunda-
ções. Através da adoção de práticas conservacio-
nistas há possibilidade de diminuir o escoamento
superficial e a erosão por ele provocada, preser-
vando a disponibilidade quantitativa e qualitativa
da água.

6.2 Plano Diretor do Município de Pedregulho

Sugere-se a elaboração do Plano
Diretor para o município, que enfatize diretrizes
de preservação do meio ambiente urbano. É de
grande importância a definição das áreas propí-
cias à ocupação e das impróprias ao assentamen-
to urbano. Após a definição destas áreas, o po-
der público deverá incentivar e dirigir o cresci-
mento urbano para áreas que não ofereçam ris-
cos para a população e nem para o meio am-
biente, como o de contaminação de mananciais,
erosão do solo e outros.

Para a área urbanizada, localizada
dentro da bacia do Córrego do Pedregulho, deve-
se efetuar levantamentos das condições ambientais
atuais. As áreas que apresentem riscos deverão
ser recuperadas, impedindo-se também, o cresci-
mento urbano em direção ao Parq ue, bem como
a execução de loteamentos, mesmo os considera-
dos de alto padrão.

Devem ser ainda detectadas as ati-
vidades poluidoras, sejam de caráter industrial ou
agropastoril, como exemplo a suinocultura.

Propõe-se, portanto, seja normatiza-
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do O uso do solo urbano, em função da manu-
tenção dos ecossistemas do Parque, assim como,
a recuperação mais rápida das áreas degradadas.

6.3 Trabalho de base junto à população

Recomenda-se a elaboração e exe-
cução de um programa de educação ambiental,
visando esclarecer a população das definições,
usos e legislação do Parq ue, desenvolvido pela
Prefeitura, Casa da Agricultura e com assessoria
do Instituto Florestal. Este trabalho visa conscien-
tizar os proprietários rurais da necessidade de se
recompor as matas ciliares e proteger as cabecei-
ras das nascentes, bem como dos benefícios gera-
dos por essa implantação, tanto ecológicos como
econômicos. Este trabalho de conscientização visa
difundir, também, os princípios legais que regem
um Parque Estadual, para a sua melhor utilização
pela população local e regional.

O programa de educação ambiental
deverá também esclarecer a população local da
necessidade de conservação dos ecossistemas origi-
nais e conseqüente inadequação da soltura de
animais no Parque, que foram capturados na re-
gião e em outras áreas, aleatoriamente.

6.4 Convênios

Indica-se, ainda, que devem ser fir-
mados convênios entre a Prefeitura e a Secretaria
do Meio Ambiente, com fins de fiscalização e re-
cuperação de toda a bacia hidrográfica do Corre-
go do Pedregulho. Estes processos facilitam a ela-
boração e execução de planos de fiscalização, re-
cuperação e viahilizam o emprego da lei para os
possíveis infratores. Além deste, outros convênios
deverão existir, com objetivos de pesq uisa, divul-
gação e demais interesses do Parque.

6.5 Viveiros de Mudas

Sugere-se a implantação de viveiros
pela Prefeitura local c o incentivo para criação
de viveiros particulares para a recomposição e re-
cuperação da vegetação do Parque e do municí-
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pio. O viveiro deverá ser constituído, operado e
administrado pela Prefeitura local, com assessoria
técnica do Instituto Florestal. A produção de mu-
das de essências nativas, tais como: espécies frutí-
feras silvestres e espécies nativas da mata ciliar
devem ser utilizadas no reflorestamento da Bacia
do Córrego do Pedregulho.

6.6 Programa de recomposição da Mata Ciliar

A recuperação das matas ciliares,
que protegem as nascentes e os cursos d'água, é
o primeiro passo para a melhoria da qualidade
ambienta 1 local, ressaltando-se a importância para
a qualidade das águas, diminuição de transpor-
te de sedimentos e assoreamento, além de forne-
cer alimentos e refúgio para animais, como aves
e peixes.

Para isso deverá ser desenvolvido
um estudo fitossociológico, visando a identificação
e classificação das espécies nativas locais, em áre-
as remanescentes. Muitas espécies que serão reco-
mendadas para o plantio, poderão ser encontra-
das em viveiros já consagrados, oficiais ou parti-
culares, devendo ser incrementado o viveiro muni-
cipal, de onde sairão a maior parte das mudas
para a recomposição.

Devido à falta de estímulos em se
recompor esta mata ciliar pelos proprietários, da-
do o não retorno econômico desta prática a um
curto prazo e a provável perda da área para suas
culturas e pastagens, propõe-se um esclarecimento
aos sitiantes e fazendeiros do entorno do Parque,
onde localizam-se as nascentes e olhos d'água
que correm para o Parque, orientando-os sobre
os benefícios que esta recomposição possa trazer.
Aliado a isto, recomenda-se para estas áreas, o
emprego de espécies que possam constituir estí-
mulo, como palmito (Euterpe edulís), seringueira
(Hevea brasiliensis) frutíferas em geral e espécies
agrícolas.

6.7 Plano de recuperação de Áreas Críticas

Um plano de recuperação de áreas
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críticas (áreas de risco), deverá ser executado nas
áreas da Bacia do Córrego do Pedregulho que
margeiam o Parque, diagnosticando no campo,
com mapeamento das áreas particulares degrada-
das. Estas áreas, bem como áreas do Parque, de-
verão ser motivo de planejamento de uso com
plano de controle preventivo da erosão, estabiliza-
ção de voçorocas, manutenção constante de estra-
das carroçáveis, controle de obras de terra plena-
gem e outras.

6.8 Elaboração de Plano de Manejo

Para a efetiva implantação do Par-
que, faz-se necessário a elaboração de um plano
de manejo para a área, estabelecendo diretrizes
para a sua proteção e utilização recreativa, edu-
cativa e científica. De acordo com as característi-
cas do meio biofísico, a serem pormenorizada-
mente estudadas, poderão ser definidos usos espe-
cíficos para cada zona, uma vez que o presente
trabalho, no Plano de Implantação, foram deta-
lhados apenas os Programas de Operações, de
Administração e de Desenvolvimento Integrado.

7 CONCLUSÕES

Em função das características biofí-
sicas e humanas da área abrangida pela bacia do
Córrego do Pedregulho, considera-se extremamen-
te complexa a preservação e conservação do Par-
que. Este, localiza-se nos baixos compartimentos
topomorfológicos, isto é, áreas mais sensíveis
quanto à dinâmica de matéria e energia (solo e
água), agravadas pelas escarpas ravinadas, pelas
áreas degradadas por atividades agropastoris e ur-
banizadas do entorno.

Conclue-se que, em razão da uni-
dade da dinâmica ambiental de bacia hidrográfica
e das condições atuais da " área de entorno" do
Parque, é de fundamental importância a criação
de Área de Proteção Ambiental - APA.

A normatização do uso do solo da
"área de entorno", através da APA, satisfaz intei-
ramente os objetivos de proteção da bacia, visto
esta área não apresentar características que justifi-
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quem compor um Parque.
Ressalta-se ainda que, para um

melhor entendimento dos problemas ambientais
dessas áreas é de grande importância a execução
de pesquisas que ofereçam embasamento ao Pla-
no de Manejo da área.

Com a finalidade de melhor apro-
veitamento e proteção do Parque, unindo-se as
forças administrativas estaduais, municipais e a
população em geral, torna-se necessário, por em
prática de imediato, as recomendações apresenta-
das neste documento, principalmente às relaciona-
das a conscientização da população local.
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REGENERAÇÃO NATURAL DE MATA CILIAR NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE BAURU·

RESUMO

A Estação Ecológica de Bauru, do
Instituto Florestal, localizada no município de
Bauru - SP, possui área total de 287,28 ha, sendo
que na época de desapropriação (1961) apresen-
tava cerca de 100 ha desmatados e o restante co-
berto por floresta mesófila semidecídua. Na área
desmatada ao longo de córregos, cultivavam-se
hortaliças. Toda a área da Estação foi cercada e
os cultivos abandonados; dois anos depois a área
desmatada e os aceiros de entorno estavam co-
bertos por capim-colonião (Panicum maximum) e
capim-gordura (Melinis minutiflora) Com o objeti-
vo de eliminar o capim, que na época de seca
representava perigo de incendio, introduziu-se no
local o gado bovino. O pastoreio proporcionou,
com o correr dos anos, o aparecimento de árvo-
res pioneiras e a eliminação gradual do campim.
A espécie arbórea colonizadora predominante foi
a goiabeira (Psdium guajava ~ criando condições
para a instalação de outras espécies da série su-
cessional. Atualmente, após trinta anos, a área
desmatada encontra-se recoberta por floresta se-
cundária pujante, em plena regeneração e rica
em espécies.

Palavras-chave: regeneração natural; mata ciliar;
espécies pioneiras; pastoreio con-
trolado.

1 INTRODUÇÃO

O Estado de São Paulo, até o co-
meço do século era coberto por mais de 80% de
florestas (VICTOR, 1975), a população era pe-
quena e localizada principalmente nas áreas ru-
rais; as grandes cidades situavam-se no litoral e

José Carlos Bolliger NOGUEIRA**
Luciano Tozzi NOGUEIRA***

ABSTRACT

The "Ecological Station of Bauru"
was established in 12/03/1961 by "Instituto
Florestal do Estado de São Paulo" with a total
area of 287,28 ha. By the time the area was
acquired, approximately 100 ha had been
deforested and remained were covered by
mesophyl semi-decidual forest. The deforested
area were fenced and abandoned. Two years
later the area was covered by the grassy species
Panicum maximum and Melinis minutiflora In
order to eliminate the grassy vegetation, that was
a fire threat during the dry season, the area was
grazed by cattle. After some years of grazing,
started the development of the pioneer tree
species and the grass vegetation disappeared. The
predominant tree species was Psiâiutn guajava,
which created environmental conditions for the
establishment of other successional species. After
30 years old, the area is completely covered by
exuberant secondary forest with active
regeneration.

Key words: natural forest regeneration; riparian
forest; píoneer tree species; controled
grazing.

sendo assim, os problemas ambientais nem de
longe se assemelhavam aos atuais. Em antigos li-
vros escolares, editados por volta de 1915, o oes-
te de São Paulo aparecia como "Área desconheci-
da habitada por índios.'

(*) Aceito para publicação em fevereiro de 1992. Trabalho apresentado no 6° Congresso Florestal Brasileiro, realizado em Campos do Jordão

- São Paulo - Brasil, de 22 a 27 de setembro de 1990.

(**) Instituto Florestal - Caixa Postal 1322 - 01059-970 - SP - Brasil.

(***) Biólogo - Bolsista do CNPq.

(1) Guilherme Nogueira, informação pessoal.
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Nesta época os recursos naturais
estavam intactos e as matas ciliares protegiam
nossos rios, alguns dos quais, como o Mogi-Gua-
çu e o Piracicaba, estavam entre os mais piscosos
do mundo. Com o avanço da agricultura e da
pecuária, as florestas foram sendo paulatinamente
destruidas. É de suma importância a recuperação
das matas ciliares ou de encostas. As matas cilia-
res, constituídas pelas formações vegetais higrófilas
localizadas ao longo dos cursos de água, desem-
penham importantes funções ecológicas e hidroló-
gicas numa bacia hidrográ fica. A manutenção des-
sas matas está diretamente ligada à regularização
do regime hídrico, a manutenção da qualidade da
água, a estabilização dos solos marginais evitando
os processos erosivos e de assoreamento, e o de-
senvolvimento e sustento dos organismos aquáticos
e da fauna silvestre ribeirinha (SALVADOR,
1987).

Algumas experiências mostram que
a recuperação de uma floresta ciliar é perfeita-
mente possível. NOGUEIRA (1977) realizou um
reflorestamento heterogêneo com essências nati-
vas, na região de Cosmópolis (SP), nas margens
do rio Jaguari, afluente do Piracicaba. O plantio
.experimental, efetuado de 1955 a 1960, envolveu
71 espécies vegetais, a maioria nativas e de porte
arbóreo, e teve por objetivo a reconstituição de
uma mata com fins de proteção. Após 20 anos o
autor evidenciou ser possível obter uma floresta
com características muito próximas da floresta na-
tiva anteriormente existente na região.

2 ASPECfOS TEÓRICOS DA SUCESSÃO SE-
CUNDÁRIA

A sucessão secundária é o mecanis-
mo pelo qual as florestas tropicais se auto-reno-
vam, através da cicatrização de pontos em distúr-
bio que ocorrem a cada momento em diferentes
pontos das mata (KAGEY AMA et alii, 1986).

BUDOWSKI (1965), trabalhando
em florestas tropicais na América Central, estu-
dou a sucessão secundária e dividiu as espécies
florestais em quatro grupos distintos: pioneiras,
secundárias iniciais, secundárias tardias e climax.

Rev. lnst. Flor., São Paulo, 3(2):157-162, 1991.

Essa seria a sequencia de espécies que orienta-
riam o desenvolvimento da floresta a partir de
um distúrbio. Na prática, a sucessão secundária
apresenta-se de uma forma muito mais complexa
e não tão organizada como descrita por BU-
DOWSKI (1965). Mas, para orientar a compreen-
são do papel das espécies na floresta, essa divi-
são é bastante válida para poder separar as espé-
cies de forma organizada e num sentido funcional
(KAGEYAMA et alii, 1986).

Os animais desempenham papel
fundamental para a manutenção do equilíbrio di-
nâmico do ecossistema. A reprodução da floresta,
no sentido mais amplo, envolvendo a troca de
pólem e a dispersão das sementes, necessita de
animais para sua normal ocorrência (KAGEY A-
MA et alii, 1986).

No caso específico das áreas degra-
dadas da Estação Ecológica de Bauru, como fo-
ram intensamente cultivadas, deve ter havido a
degradação do banco de sementes das espécies
arbóreas pioneiras. A perturbação contínua de
uma área pode levar ao esgotamento progressivo
do banco de sementes, tornando o local com res-
trições para regenerar a primeira fase da suces-
são (KAGEY AMA et alii, 1989). Estes locais mui-
to abertos e ensolarados propiciaram a entrada
de gramíneas, especialmente o capim-colonião
(Panícum meximumy e o gordura (Melinis minuti-
flora).

As gramíneas impedem a regenera-
ção natural da floresta, e por secarem na época
da estiagem representam um grande risco de in-
cêndio. DURIGAN & NOGUEIRA (1990), reco-
mendam a utilização de roçadas ou mesmo o
pastoreio controlado em reflorestamento de mar-
gens de rios para eliminar gramíneas altas que
representam perigo de fogo.

Na recomposição de matas, há
uma grande controvérsia sobre a utilização ou
não de espécies pioneiras como início da suces-
são. Parece ser possível a regeneração de espé-
cies não pioneiras sob condições criadas por espé-
cies com um papel específico de pioneiras, sejam
essas, nativas ou exóticas (KAGEY AMA et alii,
1989). Foi o que ocorreu na Estação Ecológica



NOGUEIRA, J. C. B. & NOGUEIRA, L T. Regeneração natural de mata ciliar na Estação Ecológica de Bauru.

159

de Bauru, onde a espécie exótica Psiâiutn guajava
(goiaba) exerceu a função de pioneira e junta-
mente com espécies pioneiras nativas criou condi-
ções para que as espécies secundárias se instalas-
sem na área. O gado agiu como um agente dís-
persor da goiaba, comendo os frutos e dispersan-
do as sementes.

3 A ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE BAURU

A Estação Ecológica de Bauru,
pertencente ao Instituto Florestal, foi criada em
12.03.87, através do Decreto nO 26.890, alterando
a forma de manejo proposta em 1961 (Reserva
Estadual), através do Decreto n? 38.424, de
06.06.61. Abrange uma área de 287,28 ha, sob as
coordenadas: 220 19'5 e 490 04'W com altitude
média de 570 m.

O clima local, segundo Koeppen, é
Cwa, temperado moderadamente chuvoso, de in-
verno seco não rigoroso, macrotérmico, com ocor-
rência da máxima temperatura média após o sols-
tício de verão.

O solo da região de Bauru pode
ser classificado como Latossolo Vermelho-Escuro
fase arenosa (COMISSÃO DE SOLO, 1960), pro-
vavelmente originário do Arenito Bauru (CAVA-
GUTI, 1970) com possíveis ocorrências de Solos
Podzolizados de Lins e Marília variação Marília
(VENTURA et alii, 1965/66). Embora possa ser
classificado como eutrófico, sua aparente fertilida-
de química parece decorrer quase exclusivamente
de grandes quantidades de matéria orgânica no
solo, resultantes da presença da floresta (CAVAS-
SAN et alii, 1984).

A floresta enquadra-se, segundo
ANDRADE LIMA (1966), na formação florestal
estacional latifoliada tropical pluvial, ou mata me-
sófila ou, segundo RIZZINI (1963), floresta esta-
cional mesófila semidecídua do complexo do Bra-
sil Central no Setor do Planalto propriamente di-
to.

O levantamento florístico e fitosso-
ciológíco da Estação Ecológica de Bauru foi reali-
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zado por CAVASSAN (1983) e CAVASSAN et
alii (1984). As árvores amostradas distribuíram-se
entre 60 espécies, 57 gêneros e 32 famílias. As
famílias que apresentaram maior número de espé-
cies foram: Leguminosae, Rutaceae, Myrtaceae,
Boraginaceae, Meliaceae e Lauraceae. Dentre as
espécies mais importantes em IVI (lndice de Va-
lor de Importância), algumas ocupam aquela posi-
ção porque são abundantes (alta densidade) e
têm alta dominância, como Acacia polyphylla, As-
pidosperma polyneuron; Balfourodendron riedelie-
num, Croton floribundus . Outras, embora com
menor densidade, ocupam posições entre as mais
importantes devido a sua alta dorninância como
Chorisia speciosa, Parapiptadenía tigiâe, Gallezía
integritotis; Ficus sp., Pescniete fuchsiaefoIía, Pi-
thecelobium edwaIIíí, Copaifera langsdorfíi Outras
ainda, embora com menor dominância, detém al-
tos valores de importância devido a sua grande
densidade, como Machaeríum stipiuuum; Centrolo-
bium tomentosum, Metrodorea nígra, Holocalyx
balansae, Casearía gossypíosperma, Aloysia vitget«,
Urera baccifera, Cbrysopbyllum gonocarpum, Oco-
tea catharinensis, Chlorophora tinctotis; Piptadenía
gonoacantha, Tticbilie lagoensís, Bauhinía fusco-
tietvis (CAVASSAN et alii, 1984).

Este levantamento e a descrição de
como as espécies se distribuem dão uma boa
idéia da composição florística da Estação Ecológi-.
ca de Bauru.

4 A REGENERAÇÃO NATURAL DA MATA
CILIAR

Ao passar para o Estado, a área
da Estação Ecológica de Bauru não estava inte-
gralmente coberta por floresta; cerca de 100 ha
estavam desprovidos de vegetação. O antigo pro-
prietário desmatou áreas principalmente, ao longo
dos córregos para o plantio de cereais e hortas.
Após a construção das cercas de divisa o campim
tomou conta das áreas alteradas e do entorno da
Estação. Ao longo dos riachos surgiram capinzais
formados principalmente por capim-colonião (Pa-
nicum maximum) e capim-gordura (Melinís tninu-
tiflora). Nas partes altas a floresta foi pre-
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servada ..
Esta situação era bastante perigosa,

pois na época da seca o capim colocava toda a
Estação em risco de incêndio; sua eliminação tor-
nou-se impossível, devido a existência de centenas
de plantas arbustivas e arbóreas que estavam
aparecendo na área, inviabilizando o uso de má-
quinas ou trabalhos manuais.

Na tentativa de se resolver o pro-
blema da proliferação do capim, em 1962, foram
colocadas na área 50 cabeças de bovinos. O gado
era colocado em maior quantidade no verão
quando havia mais capim e retirado ou diminuido
no inverno. Assim, durante 30 anos este manejo
foi realizado com o objetivo de se eliminar o ca-
pim.

Assim que o gado foi promovendo
a eliminação das gramíneas, foram surgindo diver-
sas espécies arbóreas pioneiras, nativas e também
exóticas. As gramíneas altas foram quase total-
mente eliminadas, restando a grarna-batatais (Pas-
palum notstumy; nos poucos locais com insolação
direta, formando um estrado com não mais de 5
em de altura.

Dentre as espécies arbóreas coloni-
zadoras a que maior disseminação apresentou foi
a goiabeira (Psidium guajava), cujos frutos comi-
dos pelo gado foram dispersas e colonizaram to-
da a área livre. Apareceram também espécies co-
mo o monjoleiro (Acacia polyphilla), o leiteiro
(Peschiera fuchsiaefolía), a farinha-seca (Pitbeceto-
bium edwalIÍl), o cambará (Goctuuuie poly-
morpha) e muito angíco-vermelho (ParapÍpladenÍa
rígida), entre outras.

Com a existência da mata nativa
próxima às áreas degradadas, observou-se que a
recomposição se deu de maneira diversa de
quando não há floresta nas proximidades. Nas
condições observadas, surgiu um grande número
de espécies secundárias tardias ou mesmo clímax.
Quando não há a presença da floresta próxima,
surgem apenas espécies pioneiras como o capixin-
gui (Ctoton t1orÍbundu~, o pau-pólvora (Trema
micmnttuq e a guvitinga (Solanum granuloso le-
prosum).

Sob a mata secundária formada já
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se observou o aparecimento de um sub-bosque
com arbustos e cipós e a formação de uma man-
ta orgânica espessa. Em locais mais fechados co-
meça a ocorrer o desaparecimento das pioneiras,
principalmente o angíco-vermelho, dando lugar a
plantas como o jequitibá-branco (Cerinisne esttel-
lensÍs), açoita-cavalo (Luehea dÍvaricala), imbira-
de-sapo (Lonchocarpus guilieminisnuss, guarucaia
(Peltopbotum âubiuttiy; canelão (Ocotea vellutinsy;
cedro (Cedrella tissiiisy; cabreúva (Myroxylon bal-
samum), guaritá (AstronÍum graveolens), pau-d'a-
lho (Gallesía íntegrÍfolía), peroba (Aspídosperma
peroba), catigua (Trictiiilie caIÍgua), louro (Corais
lrÍcholOma), etc.

Atualmente, o que se observa em
antigas áreas desmatadas é uma floresta fisiono-
micamente bastante densa, com diversidade de es-
pécies, o porte nos locais mais férteis atingido 15
m de altura, pouco tendo restado da vegetação
de gramíneas.

Espécies de clímax cujo apareci-
mento se deu no processo de colonização da áre-
a, apresentam bifurcações e tortuosidades, en-
quanto que as plantas que apareceram nos últi-
mos anos têm um aspecto mais esguio e sem bi-
furcações. Os córregos já não carregam mais
areia como antes, o solo está protegido, e a fau-
na circula novamente, demonstrando que a atual
floresta está cumprindo plenamente suas funções.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fato de se colocarem bovinos
dentro de uma área florestal, embora possa cau-
sar bastante controvérsia, no cáso em questão foi
de grande importância na recomposição secundá-
ria das áreas desprovidas de vegetação florestal.
Os animais evitam a mata fechada, devido a pro-
liferação de insetos, procurando sempre lugares
ensolarados e mais ventilados. Com o pastoreio,
o capim-coloníão e o gordura, que são mais exi-
gentes em luz, foram desaparecendo, enquanto as
mais variadas espécies florestais começaram a
aparecer. Assim, o perigo de incêndio foi grande-
mente diminuido e uma nova floresta começou a
se implantar.
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Atualmente, após 30 anos, pouco so-
brou da vegetação de gramíneas outrora existente,
e fisionomicamente o aspecto que se tem é de
uma floresta bastante densa, com boa diversidade
de espécies, que nos locais mais férteis apresen-
tam altura de cerca de 15 m.

Existem ainda manchas onde a ve-
getação está. se implantando, havendo portanto,
gramíneas onde o adensamento far-se-á com o
correr dos anos. Por esse motivo e por haver na
Estação Ecológica caminhos internos e aceiros,
ainda existe gado no local, porém em quantidade
muito menor do que há tempos atrás. O gado
ainda se faz necessário para impedir o eventual
retorno do capim, dado que, em torno de toda a
floresta existem extensas pastagens de particulares
e um incêndio seria fatal a todo trabalho desen-
volvido nestes últimos 30 anos.

Pelo que se pode avaliar com o
que ocorreu na Estação Ecológica de Bauru nes-
tes 30 anos, em matéria de recuperação florestal,
crê-se que em todo o Estado de São Paulo são
encontradas situações semelhantes e com total
possibilidade de êxito. Com a mecanização, leis e
uma fiscalização intensiva e também o encareci-
mento da mão-de-obra, grandes áreas foram
transformadas em pastagens ou simplesmente
abandonadas. Dessa forma pode-se assegurar que
no Estado, exceção feita à Mata Atlântica, a re-
generação natural está acontecendo de maneira
bastante acentuada. Praticamente em todas as ter-
ras declivosas, quer sejam ao lado ou não de
rios, começam a apresentar uma formação secun-
dária em vários estágios de sucessão. A época da
devastação está encontrando seu fim, entra-se
agora na recuperação, fato este que pode ser ve-
rificado em todo o interior do Estado de São
Paulo.
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ALGUNS ASPECTOS SOBRE A PERIODICIDADE E TAXA DE CRESCIMENTO EM 8 ESPÉCIES

ARBÓREAS TROPICAIS DE FLORESTA DE TERRA FIRME (AMAZÔNIA)*

RESUMO

Foram selecionadas 38 árvores tropi-
cais pertencentes a 8 espécies de floresta de Ter-
ra Firme de um plantio de idade conhecida da
Reserva Florestal "Adolfo Ducke" pertencente ao

INPA (Manaus/ AM), localizado no km 26 da
Rodovia AM 010 (Manaus - Itacoatiara). Como
método experimental de estudo da periodicidade
e taxa de crescimento em árrvores tropicais fo-
ram implantadas faixas dendrométricas permanen-
tes com uma precisão de 0,2 mm de incremento
em circunferência e realizadas marcações anuais
do câmbio. Foram realizadas leituras mensais de
incremento em circunferência por um período de
20 meses (novembro/1988 a junho/1990), compa-
rando-as com dados de precipitação pluviométnca.
Verificou-se que a atividade cambial reage ao es-
tresse de água no período "seco", registrando-se
baixo ou nenhum incremento em circunferência.
Imediatamente, às primeiras precipitações da esta-
ção chuvosa observou-se um rápido aumento nas
taxas de incremento. Algumas variações específi-
cas das condições de crescimento em circunferên-
cia são consideradas.

Palavras-chave: periodicidade de crescimento; es-
pécies tropicais; taxa de cresci-
mento; marcação do câmbio.

1 INTRODUÇÃO

A viabilidade econômica a longo prazo
de muitos países tropicais será afetada pela sua
capacidade de utilizar tanto as florestas naturais e
artificiais em base de um manejo sustentado. Até
o momento, as florestas tropicais estão entre os
ecossistemas florestais menos conhecidos do
mundo. Nossa falta de compreensão tem sua
origem em grande parte na incapacidade de se

Paulo C. BOTOSSOU
Roland E. VETTER***

ABSTRACT

It was selected 38 tropical trees
belonging to 8 species of plantation grown trecs
of known age from unfloodcd Terra Firme
forest situated in INPA's Fores: Reserve "Adolfo
Ducke" (Highway AM 010, km 26). AS
experimental method of the periodicity and
growth rate in tropical trees was used permanent
dendrometers bands at a precision of 0,2mm of
the girth increment and annual cambial marking
by wounds inflicted on living trees. The reading
of band dendrometers was rnonthly performed
over a period of 20 months (Novernber 1988 to
June 1990) and the results was compared with
periodical meteorological reports (precipitation). It
was observed that cambial activity of the trees
react to the water stress in the dry season. It was
measured low or no increase in girth and lhe
cambial activity slows down or ceases.
Immediately after the first rainfalls of the rainy
season a jump in the increment rales was
observed. Some specific variations of lhe girth
growth conditions are considered.

Key words: Growth pcriodicity; tropical ~ecies;
growth rate; cambial marking.

determinar precisamente a idade, periodicidade e
taxas de crescimento das árvores tropicais.

O desenvolvimento de esquemas
viáveis para utilização das florestas, a
determinação dos ciclos de corte, os regimes de
desbastes e a estimativa do volume a ser
explorado são baseados no conhecimento destes
aspectos. Em Ecologia, os mesmos são básicos

(*) Ace~o para publicação em maio de 1992.

(**) UNESP/FCA - Departamento de Ciências Florestais, Caixa Postal, 237 - 18600 - Botucatu-SP.

(***) INPA/CPPF - Caixa Postal, 478 - 69011 Manaus-AM.
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para estudos de população, desenvolvimento e
produtividade de ecossistemas.

Durante muito tempo as árvores
tropicais foram descritas como plantas crescendo
continuamente durante todo seu ciclo de vida.
Assumia-se que a atividade cambial permanecia
mais ou menos inalterada durante todo o ano em
virtude do clima das áreas tropicais ser mais uni-
forme em comparação às regiões temperadas. En-
tretanto, pesquisas revelam que as árvores de-
monstram um crescimento intermitente, o qual
pode ser decorrente de mudanças climáticas ou
fatores endógenos inerentes às espécies. Contra-
riamente ao que se pensava acerca desta aparen-
te uniformidade das condições climáticas das re-
giões equatoriais, em particular a Amazônia Cen-
tral, observa-se uma sazonalidade bem definida
em grandes áreas caracterizada por períodos de
baixa precipitação pluvíométrica

A existência de experimentos, segui-
dos regularmente durante anos, envolvendo obser-
vações à longo prazo sobre o ritmo e taxa de
crescimento de espécies florestais da Amazônia é
bastante fragmentada e reduzida. Estas observa-
ções, igualmente, são indispensáveis à interpreta-
ção das possíveis variações no aspecto do plano
lenhoso possibilitando, em base das características
anatõmicas, traduzir os limites de crescimento
anual ou sazonal que permitam uma melhor com-
preensão do comportamento e ritmo de cresci-
mento das árvores tropicais.

O objetivo do presente trabalho é
mostrar alguns aspectos do comportamento de
crescimento em circunferência de algumas espé-
cies tropicais consideradas promissoras à implanta-
ção de povoamentos florestais, às variações plu-
viométricas da região.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Em áreas tropicais, onde o clima é
mais uniforme em comparação às regiões tempe-
radas, assumia-se que a atividade cambial perma-
necia mais ou menos inalterada durante todo o
ano. Todavia, pesquisas mais recentes demons-

Rev: Insl. n«, São Paulo, 3(2):163-180, 1991.

tram que as árvores tropicais apresentam um
crescimento intermitente (KORIBA 1958; NJOKU
1963; MARIAUX 1967a, 1967b, 1969, 1970,
1979; CATINOT 1970; AMOBII973; DÉTIEN-
NE & MARIAUX 1975, 1977; DÉTIENNE
1976; PRÉVOST & PUlO 1981; DÉTIENNE &
BARBIER 1988; VETTER & BOTOSSO 1988,
1989). Para FAHN et alii (1981) esta periodicida-
de pode ser decorrente de mudanças na tempera-
tura, comprimento do dia e precipitação pluvio-
métrica. Acrescentam ainda, que os fatores endó-
genos inerentes às espécies podem controlar o rít-
mo de crescimento. Assim, considerando-se a exis-
tência desta periodicidade nas árvores tropicais,
pode-se presumir que a mesma seja expressa na
morfologia vegetal, incluindo alterações sobre a
estrutura e o tamanho dos elementos anatômicos.

A maioria dos que trabalham com
florestas tropicais considera impossível avaliar os
sucessivos anéis de crescimento, porque as seções
transversais das árvores tropicais não mostram
claramente anéis e/ou porque () clima equatorial
não apresenta nenhuma estação anual, a qual in-
duza a dormência e conseqüente cessação do
crescimento das árvores. Esta opinião, segundo
MARIAUX (1981), é parcialmente verdadeira,
mas existem exceções importantes: a) existem ex-
tensas zonas tropicais que apresentam uma esta-
ção "seca" distinta ou parcialmente distinta, e; .b)
mesmo na zona equatorial as árvores tropicais
podem ter um ritmo sazonal baseado nas varia-
ções do comprimento do dia, insolação recebida
e temperatura.

Contrariamente ao que se pensava
acerca da aparente uniformidade das condições
climáticas das regiões equatoriais, em particular
na Amazônia Central, observa-se uma sazonalida-
de bem definida em grandes áreas caracterizada
por períodos de baixa precipitação pluviométrica
em extensas áreas florestais. De fato, como sa-
lientado por WALTER & LIETH (1967) e MA-
RIAUX (1981) uma sazonalidade distinta ocorre
em muitas regiões nos trópicos mesmo próximo
ao Equador. Apesar desta comprovação, ainda é
amplamente difundido que as árvores desenvol-
vendo-se em áreas de florestas não inundadas



165

BOTOSSO, P. C. & VETTER, R. E. Alguns aspectos sobre a periodicidade e taxa de crescimento em 8 espécies arbóreas tropi-
cais de floresta de Terra Firme.

de Terra Firme não apresentam anéis de cresci-
mento em virtude das condições climáticas unifor-
mes. Segundo VETTER & BOTOSSO (1989), na
maior parte da Amazônia contudo, uma estação
"seca" distinta dura entre 2 a 5 meses, e somente
a porção noroeste da Amazônia recebe precipita-
ção durante todo o ano sem um período "seco"
definido. Na área de Manaus, por exemplo, a
precipitação média máxima mensal (março-abril) é
de 300 mm, enquanto que em agosto é cerca de
40 mm, e julho e setembro em torno de 60 mm.

Nos casos onde as camadas de
crescimento são evidentes, segundo FAHN et alii
(1981), ao menos 3 interpretações são possíveis:
(1) as zonas representam incrementos anuais; (2)
as zonas refletem diversas mudanças periódicas
internas ou externas ocorrendo durante o ano, ou
(3) as zonas são devido à ciclos não anuais. De
acordo com ALVIM (1964), 35 % das espécies
investigadas na Bacia Amazônica mostram nítidos
anéis de crescimento (não necessariamente
anuais), 22 % de anéis fracamente definidos e
43 % não possuem anéis definidos. Para as re-
giões do Brasil com clima sazonal, 60 % das es-
pécies observadas demonstram anéis nítidos e
25 % fracamente definidos.

A questão de como avaliar as ca-
madas de crescimento em árvores tropicais que
não produzem anéis de crescimento distintos pa-
rece ser ainda mais difícil. Contudo, conforme sa-
lientado por FAHN et alii (1981), visto que a pe-
riodicidade no crescimento pode ocorrer igual-
mente nestas plantas, esforços deveriam ser fei-
tos para detectar esta periodicidade naquelas ca-
racterísticas anatômicas, as quais não são geral-
mente empregadas para a determinação do anel
de crescimento. Neste sentido, a partir de alguns
padrões estruturais anteriormente propostos por
COSTER (1927, 1928), inúmeras características
anatômicas da madeira têm sido extensivamente
consideradas como fontes de mudanças estruturais
cíclicas (regular ou irregular) de periodicidade de
crescimento para algumas árvores tropicais
(FAHN et alii 1981; BOTOSSO 1984; VETTER
& BOTOSSO 1989; WORBES 1989; DÉTIENNE
1989).
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Em virtude da necessidade de se
obter informações acerca da taxa de crescimento
e idade em árvores tropicais alguns métodos e
técnicas têm sido desenvolvidos. Segundo FAHN
et alii (1981) as técnicas podem envolver a análi-
se de amostras de madeira extraídas das árvores
("métodos estáticos") ou técnicas envolvendo árvo-
res vivas ("métodos dinâmicos"). O método consi-
derado "dinâmico" (FAHN et alii 1981) tem sido
extensivamente empregado por MARIAUX
(1967a, 1967b, 1969, 1970); DÉTIENNE & MA-
RIAUX (1975, 1977); DÉTIENNE (1976); NEP-
VEU (1976); TOMLINSON & CRAIGHEAD
(1972); PRÉVOST & PUIG (1981); VETTER &
BOTOSSO (1988, 1989).

Vários trabalhos realizados em flo-
restas africanas densas (MARIAUX 1967a, 1969,
1970; CATINOT 1970; DÉTIENNE & MA-
RIAUX 1975, 1977; DÉTIENNE 1989) têm de-
monstrado a possibilidade de se conhecer a velo-
cidade da taxa de crescimento de inúmeras espé-
cies tropicais a partir de observações a longo pra-
zo sobre a natureza, periodicidade da atividade
cambial e formação das camadas de crescimento.
MARIAUX (1967a, 1967b, 1969) e DÉTIENNE
& MARIAUX (1977) verificaram que o cresci-
mento das árvores africanas apresenta uma de-
pendência direta da disponibilidade de água du-
rante o período de chuvas, havendo durante a es-
tação seca uma redução da atividade cambial a
qual é refletida em camadas de crescimento ana-
tomicamente definidas.

Os dados existentes acerca deste
assunto referentes às árvores tropicais da Flores-
ta Amazônica são muito fragmentados e escassos,
quando comparados à extensão da região e a di-
versidade de espécies. As informações existentes
referem-se, particularmente, à Guiana Francesa
(PRÉVOST & PUIG 1981; DÉTIENNE 1989;
DÉTIENNE & BARBlER 1988; GAZEL 1983);
Suriname (SCHULZ 1960) e Amazônia Central
(WORBES 1985, 1986, 1989; VETTER & BO-
TOSSO 1988, 1989). Baseando-se em observações
à longo prazo sobre o incremento mensal em
circunferência, rítmo de crescimento e atividade
cambial anual PRÉVOST & PUIG (1981), DÉ-
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TIENNE & BARBIER (1988), DÉTIENNE
(1989), VETTER & BOTOSSO (1988, 1989) de-
monstraram que as árvores tropicais reagem a es-
te estresse de água no período de baixa precipi-
tação, podendo responder com reações definidas
na atividade cambial.

3 MATERIAL E MÉTODOS

Foram selecionadas 38 árvores repre-
sentando 8 espécies de floresta não inundada de
Terra Firme (TABELA 1), consideradas promisso-
ras à implantação de povoamentos florestais (A-
LENCAR & ARAUJO, 1980), de um plantio de
idade conhecida localizado na Reserva Florestal
Ducke (INPNManaus/AM), km 26 da Rodovia
Manaus-Itacoatiara.

O clima da área experimental é carac-
terizado pela existência de uma estação "seca"
bem definida pela redução nas taxas de precipita-
ção (particularmente de junho a outubro), alter-
nando-se com um período chuvoso com precipita-
ção máxima mensal frequentemente superior a
300 mm (dezembro a maio). Segundo os registros
mensais fornecidos pelos boletins meteoro lógicos
da Reserva Florestal Ducke (INPNDivisão de
Meteorologia) no período de 1966 a 1989, a plu-
viometria média anual foi de 2.485 mm, assim di-
vididos:

Meses JFMAMJJ ASOND

precipita-

ção(mm) 262 282 302 295 292 143 117 95 104 152 200 241

Como método experimental de estudo
da periodicidade e taxa de crescimento em árvo-
res tropicais foi utilizado o método considerado
"dinâmico" (FAHN et alii, 1981), extensivamente
empregado por MARIAUX (1967a, 1967b, 19q9,
1970); DÉTIENNE & MARIAUX (1975, 1977);
DÉTIENNE (1976); NEPVEU (1976); TOMLIN-
SON & CRAIGHEAD (1972); PRÉVOST &
PUIG (1981) e VETTER & BOTOSSO (1988,
1989). Este método consiste, basicamente: a) na
implantação de faixas dendrométricas permanentes

Rcv. lnst. Fior., São Paulo, 3(2):163-180, 1991.

(HALL 1944; LIMIG 1957; MARIAUX 1977)
com precisão na medição do crescimento em cir-
cunferência de 0,2 mm, e; b) na marcação perió-
dica do câmbio, através da abertura de uma pe-
quena incisão ("windows") na casca de maneira a
destruir uma reduzida área cambial. Estas incisões
apresentam 1 em de largura por 4 a 5 em de al-
tura. Optou-se pela realização de marcações
anuais, as quais foram realizadas durante a esta-
ção "seca" (setembro/outubro).

As taxas de crescimento em circun-
ferência foram determinadas a partir de novem-
bro de 1988, por um período de 20 meses, reali-
zando-se leituras mensais de incremento e compa-
rando-as com os dados de precipitação pluviomé-
trica (FIGURA 1) neste período. Devido a insufi-
ciência de dados representativos para os meses
de dezembro/1989 e fevereiro/1990 (22 e 19 dias,
respectivamente) motivada pela falta de leituras
foram consideradas, em ambos os casos, as mé-
dias dos últimos 25 anos segundo os registros
meteorológicos da Reserva Florestal Ducke (IN-
PNManaus).

A análise da aparência de forma-
ção das camadas de crescimento delimitadas pelas
marcações datadas do câmbio, em base de obser-
vações da estrutura anatõmica das madeiras, não
será considerada neste estudo. O período de 20
meses de observações não é suficientemente 1(-)0-

go à interpretação das possíveis variações nas ca-
racterísticas anatõmicas das camadas de cresci-
mento. Neste sentido, o estudo do ritmo e natu-
reza de formação das camadas de crescimento se-
rá realizado em análises futuras.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

As árvores estudadas mostram um
incremento em circunferência rítmico. Não obstan-
te a tendência geral de redução e mesmo cessa-
ção do crescimento em circunferência resultante
de uma diminuição da atividade cambial ohserva-
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da nas espécies estudadas durante a estação se-
ca (FIGURAS 2 - 9); constata-se, igualmente,
que os indivíduos de uma mesma espécie podem
apresentar reações muito diferentes e que pare-
cem desta forma não obedecer, sistematicamente,
uma mesma base regular de crescimento. Este

aspecto do comportamento de crescimento em cir-
cunferência em árvores tropicais foi verificado por
DÉTIENNE & BARBIER (1988), quanto ao rit-
mo de crescimento de algumas essências florestais
da Guiana Francesa.

TABELA 1 - Relação das espécies selecionadas e seus respectivos incrementos em circunferência obti-
dos (mm e %) sobre o período de 20 meses.

Espécies Árvore DAP Circunferência Crescimento Crescimento
(nO) (mm) (mm) acumulado sobre a

sobre a cir- circunfe-
cunferência rência

(mm) (%)

1 Andiroba CCU5 242 761 14,0 1,83
Carapa guisnensis Aubl. CCU4 255 802 44,4 5,53
Família: Meliaceae eCU3 251 789 31,4 3,97

CCU2 242 761 40,2 5,28
CCU1 286 899 38,2 4,24

2 Cardeiro SM5 232 729 33,0 4,52
Scleronema micranthum SM4 267 839 37,0 4,41
Ducke SM3 272 855 43,4 5,07
Família: Bombacaceae SMl 254 798 34,8 4,36

3 Cedrorana CC5 372 1169 53,4 4,56"
Cedrelinga catenaeformis CC4 378 1188 65,6 5,52
Ducke CC3 397 1248 21,0 1,68
Família: Mimosaceae CC2 283 889 16,n 1,79

CC1 267 839 19,4 2,31

4 Cumaru D04 159 499 30,0 6,01
Diptetyx odorata Willd. D03 241 757 21,2 2,80
Família: Fabaceae D02 225 706 27,6 3,90

DOI 268 841 14,6 1,73

5 Cupiuba CC05 229 719 15,6 2,16
Goupia glabra Aubl. CC04 273 857 18,4 2,14
Família: Goupiaceae CC03 321 1008 26,8 2,65

CC02 369 1159 36,4 3,14
CCOl 318 999 2U,O 2,00

continua

Rev. lnst. Flor .. São Paulo. 3(2):163-180. 1991.



168

BOTOSSO, P. C. & VETIER, R. E. Alguns aspectos sobre a periodicidade e taxa de crescimento em 8 espécies arbóreas tropi-
cais de floresta de Terra Firme.

continuação TABELA 1

6 Maçaranduba MH5 232 729 45,2 6,20
Manílkara bubeti MH4 187 588 17,4 2,95
Ducke MH3 203 638 34,0 5,32
Família: Sapotaceae MH2 200 629 35,2 5,59

MH1 213 669 33,8 5,05

7 Pau rosa AR5 146 459 30,4 6,62
Aníba rosaeodora AR4 181 569 47,6 8,36
Ducke AR3 229 720 22,0 3,05
Família: Lauraceae AR2 229 720 56,8- 7,88

AR1 171 537 41,0 7,63

8 Fava-orelha- de-macaco ES5 213 669 11,4 1,70
Enterolobíum ES4 235 738 15,0 2,03
schomburgkií Benth. ES3 238 747 20,4 2,72
Família: Mimosaceae ES2 248 779 15,0 1,92

ES1 267 838 13,8 1,64

Data do plantio (mês/ano): (1) 2/64; (2) 12/62; (3) 03/64; (4) 12/62; (5) 06/65; (6) 02/64; (7) 06/68; (8)
12/62.
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FIGURA 1 - Registros mensais de precipitação pluviométrica da Reserva Florestal DUCKE (lNPA, Ma-
naus/AM) no período de novembro/1988 ajunho/1990. (Período Chuvoso: P.c.; Período Se-

co: P.S.)
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FIGURA 2 - Incremento em circunferência acumulado de andiroba (Carapa guianensÍs) (Marcações do
câmbio: P (A); 23 (B».
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FIGURA 3 - Incremento em circunferência acumulado de cardeiro (Scleronema micranthum) (Marcações
do câmbio: Ia (A); 2a (B».
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FIGURA 7 - Incremento em circunferência acumulado de maçaranduba (Manilkara huben) (Marcações
do câmbio: 1" (A); 2a (B)).
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Observa-se durante a estação "seca", caracterizada
por baixos índices de precipitação pluviométrica
particularmente de julho a setembro (FIGURA
1), baixo por vezes nenhum incremento em cir-
cunferência (FIGURAS 10 - 17), o que reflete
uma diminuição até mesmo a cessação da ativida-
de cambial neste período. Observações realizadas
no Suriname por SCHULZ (1960), Guiana Fran-

cesa (PRÉVOST & PUIG 1981; DÉTIENNE &
BARBIER 1988, DÉTIENNE 1989) e Amazônia
Central (VETTER & BOTOSSO 1988, 1989) so-
bre o incremento mensal e a atividade cambial
anual demonstram que as árvores reagem a este
estresse de água no período seco, tendo-o como
principal fator causal na redução da atividade
cambial das árvores.

6 [@J ANOIROBA

e 4

e
ü 2

o
J A M J J

FIGURA 10 - Taxas de incremento médio mensal em circunferência de andiroba.

6 [ill CAROEIRO
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FIGURA 11 - Taxas de incremento médio mensal em circunferência de cardeiro.
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FIGURA 12 - Taxas de incremento médio mensal em circunferência de cedrorana.
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FIGURA 14 - Taxas de incremento médio mensal em circunferência de cupiúba.
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FIGURA 15 - Taxas de incremento médio mensal em circunferência de maçaranduba.

4

3

...-
(@ PAU ROSA

...-"-
----- r--

- 1-""'- t--

.....- ~r--r--
-

- lf--

NOJ FMAMJ JASONOJ FMAMJJ
P. C . P. S. P. C •

Ê2
E
O

O
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Imediatamente, após as primeiras pre-
cipitações que antecedem o início da estação chu-
vosa (outubro/novembro) verifica-se (FIGURAS
2-9), em geral uma rápida retomada do cresci-
mento em circunferência para todas espécies. Pa-
ra PRÉVOST & PUIG (1981) e DÉTIENNE &
BARBIER (1988), logo que reinicia o período
chuvoso os tecidos mais jovens, recém-formados,
recuperam rapidamente sua turgidez normal o
que, associado a retomada da função cambial,
justifica os picos de crescimento (FIGURAS
10-17) constatados para estas espécies.

Os meses de baixa precipitação,
além de acarretarem uma diminuição significativa
nas taxas de crescimento (FIGURAS 10 - 17)
destas árvores, provocam num determinado núme-
ro de casos uma "retração" no tronco de algumas
árvores. Este fato é particularmente observado
nos indivíduos de Cedrelinga catenaeformis (FI-
GURA 4) no mês de setembro e, menos fre-
quentemente, nos indivíduos das demais espécies.

A ocorrência desta retração, o foi
igualmente notada por SCHULZ (1960) no Suri-
name e na Guiana Francesa por PRÉVOST &
PUIG (1981) e DÉTIENNE & BARBIER (1988)
para outras espécies tropicais. Para explicar este
fenômeno denominado de "constrição" por PRÉ-
VOST & PUIG (1981) é necessário distinguir o
crescimento real do crescimento avaliado (medi-
do). Segundo PRÉVOST & PUIG (1981), o cres-
cimento avaliado compreende o real mais o intu-
mescimento da casca devido a ernbebição de
água. Entretanto, esta dilatação é reversível e, na
estação seca, a água que participava desta dilata-
ção é utilizada pela planta ou evaporada podendo
provocar em certas espécies uma retração a qual
corresponderia simultaneamente à cessação do
crescimento em circunferência. Segundo DÉTIEN-
NE & BARBIER (1988) as árvores a fim de
manterem num mínimo suas funções fisiológicas
durante a estação seca, chegam mesmo a utilizar
suas próprias reservas de água concentradas, es-
sencialmente, nos tecidos recém-formados, causan-
do assim uma constríção da seção do tronco.

A completa suspensão, no aumento
das taxas de incremento em circunferência duran-
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te a estação "seca" é geralmente variável entre as
espécies, às vezes, dentro da mesma espécie. Ve-
rifica-se, em geral, que o crescimento éinter-
rompido por um período de 1 a 4 meses (junho
a setembro), podendo algumas vezes durar de S
a 6 meses em determinados indivíduos das espé-
cies em estudo. Esta prolongada interrupção do
crescimento foi particularmente observada nos in-
divíduos de andiroba CCUS (FIGURA 2),'
cardeiro - SM5 (FIGURA 3), cedrorana - CCI,
CC2 e CC3 (FIGURA 4), cupiúba - CCOl (FI-
GURA 6), maçaranduba - MH4 (FIGURA 7),
pau-rosa - AR3 (FIGURA 8) e fava-orelha-de-
macaco -ES5 (FIGURA 9); os quais apresenta-
ram também, as menores taxas acumuladas de in-
cremento em circunferência neste período. Como
salientado por DÉTIENNE (1989) este comporta-
mento provavelmente reflita indivíduos moderada-
mente vigorosos. Este, por sua vez, utilizando-se
da mesma metodologia na análise do rítmo de
crescimento de árvores tropicais na África e
Guiana Francesa, constatou a interrupção do cres-
cimento em árvores tropicais por um período de
15 dias a 3 meses, mas, algumas vezes, por até 6
meses em árvores moderadamente vigorosas, ou
mesmo acima de 1 ano em árvores fracas ou su-
primidas. DÉTIENNE (1989) acrescenta ainda,
que esta interrupção pode continuar por um pe-
ríodo de tempo variável dependendo da espécie,
anos específicos, mas acima de tudo do vigor da
árvore o qual pode se alterar com a idade ou
em função de fatores externos, tais como a posi-
ção social. Acrescido a este comportamento cons-
tata-se, em geral, para todas as espécies (FIGU-
RAS 10 - 17) uma antecipação no início da re-
dução das taxas de crescimento em circunferência,
antes mesmo do princípio da estação seca, a par-
tir dos dois últimos meses do período chuvoso (a-
bril e maio). Este efeito sobre o crescimento em
circunferência, como enfatizado por DÉTIENNE
& BARBIER (1988), pode ocorrer mesmo duran-
te a estação chuvosa, visto que a saturação dos
solos em água pode ocasionar uma asfixia tempo-
rária das raízes, reduzindo novamente () cresci-
mento em circunferência das árvores.

Embora não conclusivo, os resulta-
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dos observados (TABELA 2) parecem sugerir que
as espécies com madeiras mais densas apresen-
tam, em geral, um crescimento mais lento eviden-
ciado pelas taxas de incremento em circunferência
inferiores àquelas menos densas. Algumas destas
espécies, tais como: cumaru (1,09 g/cm\ cupiúba
(0,87 g/cm3) e fava-orelha-de-macaco (0,79 g/cm3)
refletem mesmo durante o período chuvoso (FI-
GURAS 13, 14 e 17) as menores taxas de cresci-
mento, quando comparadas às espécies de andiro-

ba (0,43 g/cm3), cardeiro (0,60 g/cm3) e cedrora-
na (0,47 g/cm\ como ilustram as FIGURAS 10,
11 e 12, respectivamente. No entanto, este aspec-
to do comportamento de crescimento apresenta
exceções, no caso dos indivíduos de maçaranduba
(FIGURA 15) e pau-rosa (FIGURA 16) os quais
apesar de possuirem madeiras com densidades
elevadas demonstram, por outro lado, as maiores
taxas de incremento em circunferência entre
as espécies estudadas. Segundo DÉTIENNE

TABELA 2 - Dados referentes ao incremento em circunferência mm e % e a densidade da madeira
(g/cm3) das espécies florestais em estudo.

Espécies Pau Cedro- Cardeiro Andiroba Maçaran- Cupiúba Cumaru Fava-ore-
Selecio- rosa rana duba lha-de-
nadas macaco

Densidade
da
madeira 0,80 0,47 0,60 0,43 0,93 0,87 1,09 0,79
(g/cm3)* (a) (b) (b) (b) (b) (c) (c) (c)

Cresci-
mento
acumu-
lado
médio 39,56 35,08 37,05 33,64 33,12 23,44 23,35 15,10
sobre a
circunfe-
rêncía (mm)**

Cresci-
mento
médio
sobre 6,66 3,18 3,67 4,17 5,02 2,41 3,6 2,0
a circunfe-
rência (%)**

(*) Valores referidos por:
(a) LOUREIRO (1976);
(b)ROCHA et alii (1988);
(c) MAINIERI & CHIMELO (1989)

(**) Valores médios calculados sobre o período de 20 meses.
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& BARBIER (1988), admite-se que a taxa ou ve-
locidade de crescimento individual das árvores es-
tá sob a dependência das condições hidrológicas
do solo (tipo de drenagem, profundidade, nível
topográfico) e das condições florestais propria-
mente ditas (táxon, diâmetro, posição arquitetural,
nível de constituição silvígenétíca). Para WORBES
(1989), a quantidade de crescimento revela a pre-
condição genética de uma espécie arbórea e as
condições de crescimento de uma árvore indivi-
dual no povoamento.

Na tentativa de associar a taxa de
crescimento em circunferência à densidade e du-
reza da madeira na floresta Equatorial da Guiana
Francesa, GAZEL (1983) constatou que a evolu-
ção florestal tende progressivamente em direção à
dominância de essências florestais de madeira ca-
da vez mais densa e dura cuja taxa de cresci-
mento é mais lenta. Embora os resultados obser-
vados para estas espécies (TABELA 2) confir-
mem grosseiramente esta tendência verificada por
GAZEL (1983) e DÉTIENNE & BARBIER
(1988), a pequena amostragem de árvores tropi-
cais aqui consideradas aliada ao curto período de
observações não permite. extrair conclusões defini-
tivas.

5 CONCLUSÃO

o crescimento em circunferência
das árvores tropicais está estreitamente ligado à
precipitação pluviométrica e varia globalmente no
mesmo sentido. Seguindo a sazonalidade da plu-
viometria, o crescimento é sensivelmente elevado
durante o período chuvoso (dezembro a maio),
tornando-se, em geral, muito baixo durante os pe-
ríodos mais secos, particularmente de julho a se-
tembro. Assim como, as taxas máximas de cresci-
mento ocorrem durante a estação chuvosa nor-
malmente, imediatamente após as primeiras preci-
pitações significativas de novembro/dezembro, su-
cedendo uma estação "seca" bem definida. O in-
cremento mensal em circunferência demonstra
que as árvores reagem a este estresse de água
no período seco, tendo-o como o principal fator
causal na redução da atividade cambial
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das árvores.
A completa suspensão no aumento

das taxas de crescimento em circunferência duran-
te li estação seca é variável entre as espécies e
mesmo dentro da mesma espécie. Este comporta-
mento em relação ao tempo de interrupção do
crescimento pode refletir acima de tudo o vigor
dos indivíduos no povoamento.

A condução de experimentos envol-
vendo observações à longo prazo sobre o rítmo
de crescimento de árvores tropicais provenientes
de plantio com idade conhecida em povoamentos
florestais dotados de registros meteorológicos, po-
de auxiliar no estabelecimento de curvas padrões
e mostrar a resposta das espécies às variações es-
pecíficas das condições de crescimento. Estas ob-
servações são indispensáveis à interpretação das
possíveis variações dos caracteres anatômicos da.
madeira associadas ao estudo do rítmo e periodi-
cidade de formação das camadas de crescimento
a fim de detectar se estas zonas refletem' -incre-
mentos anuais, ciclos não anuais ou mudanças pe-
riódicas ocorridas.

Apesar de suas limitações, o pre-
sente trabalho demonstra a importâricia em se
conduzir investigações numa área de pesquisa tão
pouco abordada. Somente com o envolvimento de
pesquisas que propiciem a geração de conheci-
mentos básicos sobre o comportamento das espé-
cies tropicais, quanto às condições de crescimento,
obter-se-a informações indispensáveis para respon-
der as questões pertinentes à forma de manejo e
preservação deste tipo de floresta no futuro.
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DESDOBRO DE Eucalyptus grandis Hill ex Maiden VISANDO A DIMINUIR O EFEITO DAS

TENSÕES DE CRESCIMENTO·

RESUMO

Toras de Eucelyptus grandis foram
desdobradas por dois processos visando a estudos
para diminuir o efeito das tensões de crescimento
sob a forma de rachaduras das tábuas. No
primeiro foram tiradas simultaneamente duas
costaneiras opostas, uma de cada lado a 1/3 do
raio a partir da periferia da tora, volteando a
seguir a tora repetindo-se a operação. O referido
sistema foi comparado ao tradicional, onde a tora
é fixada e serrada através de contínuas e
sucessivas passadas para retiradas de tábuas. No
sistema de corte tradicional (cortes paralelos), o
valor do "índice de rachadura" (IR) foi nove
vezes àquele obtido no sistema de "cortes a 1/3
do raio". Submetendo-se as mesmas tábuas ao
processo de secagem ao ar livre, em estaleiros, a
tendência de menores valores do "índice de
rachadura" para as tábuas obtidas pelo sistema de
"cortes a 1/3 do raio", manteve-se na fase da
madeira seca. Detectou-se ainda alta variabilidade
entre árvores para a característica intensidade de
rachaduras.

Palavras-chave: desdobro; tensão de crescimento;
rachaduras; Eucslyptus grandis.

1 INTRODUÇÃO

Com o decorrer dos anos, as
fontes fornecedoras das poucas espécies que
produzem madeira para o setor da construção
civil, de estruturas, de embalagens, de mobiliários,
etc.; estão cada vez mais distantes dos grandes
centros consumidores, elevando através dos custos
dos fretes o preço dessa madeira.

Ricardo Gaeta MONTAGNA**
Reinaldo Herrero PONCE***

Plinio de Souza FERNANDES**
Clovis RIBAS**

ABSTRACT

In order to reduce the effect of
growth stresses causing splitting in the wood
during sawing operation, logs of E. grandis were
sawed using two methods. In the first, logs were
brokendown by the cant method, through two
symmetrical simultaneous cuts. Each cut was at a
third of the ray from the periphery, done with a
twin band saw, fed by end dogging device. The
cants were resawed at the same saw, through
symmetrical sucessive cuts, after turning the log
90 degrees. Cuts started from the periphery to
the center of the cant, producing boards of 25
mm thick. In the second method, the logs were
brokendown using a band saw with log carriage,
through parallel alternate cuts, from the periphery
to the center, producing boards of the same
thickness. This method is known as live sawing.
In the cant method, green boards showed splitting
index about nine times smaller than that of the
live sawing method. After seasoning, the splitting
index was about five times smaIler in the cant
method than in the live sawing method. It was
also verified a high variability among trees in the
splitting intensity character.

Key words: sawmill; growth stress: end-splitting;
Eucelyptus grandis.

Os plantios de eucalipto, desde o
início do século, são as maiores reservas
acessíveis e exploráveis do Estado de São Paulo,
na produção de madeira, sendo que seus
povoamentos se concentram não distantes dos
grandes centros consumidores.

(*) Aceito para publicação em agosto de 1992.
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o EucaJyptus grandis tem a madeira
leve e fácil de ser trabalhada. Utilizada intensiva-
mente, na Austrália e África do Sul, como ma-
deira de construção, quando proveniente de plan-
tações de ciclo longo. Quando produzida em ci-
clos curtos é utilizada principalmente para caixota-
ria, plantações, convenientemente manejadas, po-
dem produzir madeira excelente para serraria e
laminação FERREIRA (1978).

No processamento da madeira de
espécies de eucalipto de rápido crescimento o
principal responsável pelos baixos rendimentos é
a tendência para rachamento das toras antes e
durante o seu desdobro A. M. De Villiers apud
FERNANDES (1982). As altas tensões de cresci-
mento, características do crescimento natural dessa
espécie, são as principais causas dessas rachadu-
ras.

Diante do aumento das necessida-
des de madeiras, o uso do eucalipto serrado em
peças com baixo índice de rachadura, seria uma
alternativa a disposição do setor madeireiro para
utilização de espécie de floresta plantada, dimi-
nuindo assim os seus custos, bem como a pressão
sobre as florestas naturais.

A Sociedade Americana de Flores-
tais definiu a tensão de crescimento como forças
encontradas nos troncos lenhosos verdes. Dessa
maneira, são distintos das tensões e deformações
que ocorrem na madeira como resultado da per-
da de água pela secagem, J. M. Dinwoodie apud
AGUIAR et alíi (1986). Essas forças são caracte-
rísticas do crescimento natural das árvores e ocor-
rem tanto em folhosas como em coníferas. Ocor-
rem nas árvores antes da derrubada, atuando co-
mo uma forma de dar-lhes estabilidade VAN
WIK (1978).

De acordo com as observações de
JACOBS (1945), a madeira próxima à periferia
da árvore está sob tração longitudinal e no cen-
tro próximo a medula sob compressão. Conforme
WILHELMY & KUBLER (1973), após o abate
e seccionamento em toras, a zona próxima à cas-
ca tende a retrair-se longitudinalmente enquanto
a zona central da tora sob compressão, tende a
expandir -se. Dessa maneira, as faces das extremi-

Rev. lnst. Flor., São Paulo, 3(2):181-190, 1991.

dades da tora tomam a forma côncava, e as ra-
chaduras manifestam-se. Todas as rachaduras e
deformações que ocorrem na madeira com umi-
dade acima do ponto de saturação das fibras têm
sua origem nas tensões internas de crescimento
FERNANDES (1982).

A distribuição das tensões longitudi-
nais de crescimento variam de uma tração máxi-
ma na periferia até um valor zero por volta de
1/3 do raio da tora, seguindo em compressão
crescente até a medula segundo trabalhos de M.
R. Jacobs e J. D. Boyd apud AGUIAR et alii
(1986). Entretanto H. Kubler, citado por WI-
LHELMY & KUBLER (1973) considerou que o
valor zero ocorre a 2/5 do raio, a partir da peri-
feria do tronco. Na prática esses valores podem
ser considerados como equivalentes.

O objetivo do trabalho é estudar o
processo de desdobro onde são tiradas simultane-
amente duas costaneiras opostas, uma de cada la-
do a 1/3 do raio a partir da periferia da tora,
volteando a. seguir a tora e repetindo-se a opera-
ção, com a retirada de' outras duas costaneiras a
1/3 do raio. Assim as costaneiras e a madeira do
bloco central ficariam sob efeito de apenas uma
força de tensão de crescimento: tração ou com-
pressão. Quando da confecção das tábuas a ex-
pectativa é obterem-se peças com baixo índice de
rachadura. O referido sistema será comparad9 ao
tradicional, onde a tora é fixada e serrada através
de contínuas e sucessivas passadas para retiradas
das tábuas ou pranchas.

2 MATERIAL E MÉTODO

As toras foram obtidas de uma
área produtora de semente de Eucelyptus grandis
Hill ex Maiden, localizada na Floresta de Santa
Bárbara do Instituto Florestal. O local está a
49°14" de longitude oeste de Greenwich e 22°53"
de latitude sul, e 600 m de altitude. Pela carta
climática' de GODOY & ORTOLANI (s.d.) com
base no sistema Koeppen o clima é do tipo Cwa,
quente de inverno seco. A temperatura média (10
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mês mais quente é em torno de 23°C e a do
mês mais frio é em torno de 16°C. O total das
chuvas do mês mais seco é menor que 30 mm.
A precipitação média anual é de 1.300 mm.

O solo é do tipo Latosol Vermelho
Amarelo-fase arenosa (LVa).

O plantio com 18 anos de idade
foi formado com sementes oriundas de Coffs
Harbour.

As árvores eleitas para o estudo
foram em número de dez e os diâmetros a 1,30
m acima do solo (DAP) com cerca de 23 em, de
forma a obter-se um conjunto uniforme quanto às
características fenotípicas. A partir do DAP, foram
cortadas duas taras, de dois metros e quarenta
centímetros de comprimento, onde a primeira ta-
ra foi identificada como "tara da base" e a se-
gunda como "tora do topo".

A seguir e até 24 horas após o
abate, as taras foramconduzidas para a serraria
da Floresta de Manduri do Instituto Florestal on-
de foram processadas mecanicamente através de
dois tipos de desdobro. O primeiro denominado
de "corte a 1/3 do raio da tora" e o segundo
(testemunha), de "cortes paralelos". Através de

I

sorteio a tara da base (AI) da primeira árvore
foi processada pelo primeiro tipo, a tara do topo
(A2) pelo segundo tipo de desdobro. A segunda
árvore sorteada teve a tara da base (B1) proces-
sada pelo segundo tipo e a tara do topo (B2)
pelo primeiro tipo de desdobro. Assim sucessiva-
mente, cada árvore teve tara processada por um
e por outro tipo com a finalidade de minimizar o
efeito do componente genético individual das ár-
vores nos resultados dos desdobros, TABELA l.

O valor do raio de cada tara pro-
cessada foi obtido através do diâmetro médio da
respectiva tara.

Para o desdobro a 1/3 do raio da
tara foram utilizadas uma serra de fita geminada
e uma de fita simples. O ajuste entre as fitas da
serra gemínada é programável. Para os cortes pa-
ralelos foi utilizada uma serra de fita com carro
porta-taras e de ajuste manual.

O desdobro na serra de fita gemi-
nada e na simples foi efetuado de forma a se

c
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TABELA 1 - As taras por árvore e respectivos
processos de desdobro.

TORA
ÁRVORE ~_

PROCESSO
n

A
B
C
D
E
F
G
H
I
J

obterem tábuas de espessura de 2,5 centímetros,
conforme pode ser visto na FIGURA 1. A ma-
deira do bloco central contendo a madeira sob
compressão e as costaneiras contendo a madeira
sob tração ficariam sob o efeito de apenas uma
força de tensão de crescimento. Quando do pro-
cessamento do bloco central, este foi feito em fa-
ces alternadas para diminuir o efeito do gradiente
das tensões existentes na peça.

O desdobro na serra de fita com
carro foi efetuado de forma a se obterem tábuas
de 2,5 centímetros de espessura conforme FIGU-
RA 2.' O método "cortes paralelos" foi utilizado
como testemunha, pois nele as tensões de cresci-
mento manifestam-se intensamente causando o ra-
chamento quase completo das tábuas, principal-
mente daquelas que ocupam posições diametral
ou próxima a ela BERENGUT et alii (1973).

Dois dias após o abate das árvores
e do desdobro das toras foram efetuadas nas ex-
tremidades de todas as tábuas as medições da
largura efetiva e respectivas aberturas das racha-
duras, determinando-se o índice de . rachadura
(IR) conforme FERNANDES (1982). O IR refle-
te a dimensão do vão provocado pela rachadura
em relação à largura original da extremidade da
peça.
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FIGURA 1 - Desdobro a 1/3 do raio da tara.
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FIGURA 2 - Desdobro em cortes paralelos.
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Dessa forma, as avaliações efetuadas
dois dias após o abate podem não manifestar o
total de tensões de crescimento antes do abate
da árvore, mas certamente refletir o nível de in-
tensidade dessas forças, sem a presença de ten-
sões de secagem.

Determinou-se após trinta dias de
secagem das tábuas em estaleiros e no pátio, no-
vo índice de rachamento, agora com a presença
das tensões de secagem, para se ter a ordem de
grandeza dessas forças.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Variação dos índices de rachaduras
(IR), por peça, contidos nos processos de desdo-
bro estudados, é apresentada nas TABELAS de
2 a 5.

Os índices obtidos para a madeira
verde são apresentados nas TABELAS 2 e 3.
Nas TABELAS 4 e 5 são apresentados índices
de rachaduras obtidos para a madeira seca.

TABELA 2 - índice de rachadura (IR) referente à base (posição a) e ao topo (posição b) das tábuas e
por tora no processo de desdobro a 1/3 do raio da tora, para madeira verde.

Tábua Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora
AI IR B2 IR C1 IR D2 IR E1 IR F2 IR 01 IR H1 IR 12 IR J2 IR
(%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

Ia 0,00 0,71 3,75 2,14 0,00 0,00 0,00 2,75 0,80 0,74
b 0,00 0,71 1,43 0,71 0,00 0,77 0,00 0,00 1,67 1,48

2a 0,00 0,00 1,40 0,00 0;00 0,00 3,94 0,65 0,00 0,00
b 0,00 0,71 2,86 0,00 0,00 0,00 1,56 0,71 0,00 0,00

3a 2,07 0,00 1,40 0,71 0,00 1,54 0,77 0,00 0,00 0,00
b 1,38 0,71 0,00 1,43 0,00 0,00 1,56 0,71 0,83 1,00

4a 3,45 1,38 1,41 0,71 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 1,38 1,43 3,57 1,43 0,00 0,00 2,27 0,00 0,00 0,91

5a 4,83 0,00 1,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,71 0,00 0,00
b 2,07 1,43 1,50 0,00 0,74 0,00 0,80 1,33 0,00 0,00

6a 17,24 0,69 6,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 2,07 0,71 2,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,73 0,00 0,00

7a 0,00 0,00 1,40 0,00 0,00 0,74 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 2,14 0,00 0,00 0,74 0,00 0,00 0,00 0,00

8a 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

9a 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

lOa 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00

X 1,72 0,42 1,53 0,40 0,08 0,21 0,78 0,38 0,18 0,23

Média geral =0,59

Rev. Inst. Flor., São Paulo. 3(2):181-190, 1991.
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TABELA 3 - Índice de rachadura (IR) referente à base (posição a) e ao topo (posição b) das tábuas e
por tora no processo cortes paralelos, para madeira verde.

Tábua Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora Tora
A2 IR B1 IR C2 IR DI IR ~ IR FI IR G2 IR H2IR 11 IR J1 IR
(%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

Ia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2a 0,00 0,00 1,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 4,81 0,00 0,00 27,10 0,00 0,00 0,00

3a 36,00 0,00 6,32 48,89 0,49 0,00 23,26 0,00 0,00 2,00
b 2,70 1,28 52,22 0,00 0,00 38,18 2,44 0,00 6,49 1,14

4a 0,00 0,82 52,09 42,20 0,00 30,84 2,33 16,52 0,00 0,95
b 62,86 17,87 0,00 2,44 0,00 0,00 0,00 12,09 5,26 5,64

5a 2,48 0,00 0,00 40,00 0,00 0,00 0,00 22,38 0,00 0,00
b 21,50 0,53 0,00 1,95 0,00 0,00 0,00 7,32 0,00 1,67

6a 0,00 0,00 0,00 31,28 Q,OO 0,00 6,25 0,00 0,00
b 1,00 0,00 1,35 1,71 0,00 0,00 0,00 0,00 0,65

7a 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

X 9,04 1,46 8,08 12,38 0,04 5,75 10,01 4,61 0,98 0,86

Média geral =5,30

.TABELA 4 - Índice de rachadura (IR) referente à base (posição a) e ao topo (posição b) das tábuas e
por tora no prOl:esso de desdobro a 1/3 do raio da tora, para a madeira seca.

Tábua Tora Tora Tora Tora -Tora Tora Tora Tora Tora Tora
'A1 IR B2 IR C1 IR D2 IR E1 IR F2 IR G1 IR H1 IR 12 IR J2 IR
(%) (%) (%) (%) (%). (%) (%) (%) (%) (%)

Ia 0,00 2,14 6,90 7,14 0,00 1,29 1,57 2,76 1,60 3,70
b 0,00 0,71 8,57 1,43 0,00 0,77 0,00 0,00 8,33 1,48

2a 0,00 0,71 1,40 1,43 0,00 2,14 10,24 3,22 0,80 1,54
b 0,00 2,14 6,52 1,43 0,00 1,60 8,59 3,57 0,80 0,74

3a 2,07 0,00 7,69 2,86 0,00 1,54 2,31 7,14 0,00 0,00
b 8,97 2,14 0,60 3,57 2,14 0,00 2,34 1,44 0,83 1,00

4a 4,14 2,07 3,52 1,43 1,43 0,00 1,29 0,71 0,00 0,00
b 4,14 1,42 15,00 1,43 0,74 0,00 3,79 0,00 0,00 0,91

continua
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continuação - TABELA 4

5a 6,90 2,07 1,41 1,43 3,57 0,00 0,79 2,14 0,00 1,47
b 10,34 2,14 1,46 0,00 3,70 0,00 1,60 1,33 0,00 1,48

6a 36,55 1,39 14,08 0,00 0,00 0,00 0,77 7,14 0,00 0,00
b 7,14 1,43 7,35 0,00 0,00 0,00 0,77 3,15 0,00 0,00

7a 0,00 0,00 1,40 0,00 0,00 4,44 0,00 1,93 0,00 0,00
b 0,00 0,00 3,57 0,00 0,00 1,50 0,00 0,00 0,00 0,00

8a 0,69 1,48 0,00 0,72 0,00 0,00 1,88 0,00 0,00
b 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

9a 0,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
b 1,05 0,00 0,00 0,69 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

lOa 0,95 0,00 0,00 0,00
b 1,00 0,00 0,00 0,00

X 4,21 0,99 3,94 1,23 0,64 0,74 2,43 1,85 0,64 0,68

Média geral =1,74

TABELA 5 - Índice ríe rachadura (IR) referente à base (posição a) e ao topo (posição b) das tábuas e
por tara no processo de desdobro cortes paralelos, para a madeira seca.

Tábua Tara Tara Tara Tara Tara Tara Tara Tara Tara Tara
A2 IR B1 IR Cz IR DI IR Ez IR FI IR G2 IR H2 IR 11 IR J1 IR

(%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (~) (%) (%)

Ia 0,00 0,00 0,00 0,00 1,25 0,00 70,00 0,61 0;00 0,00 •
b 0,00 0,00 0,62 0,00 2,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2a 1,08 0,87 2,75 2,38 1,62 0,45 6,98 0,91 0,00 0,59

b 6,25 2,33 5,00 10,70 14,71 0,00 45,16 0,57 0,00 1,33
3a 37,50 0,82 7,89 60,00 0,98 2,22 39,53 2,56 0,49 7,50

b 5,41 4,26 55,56 0,93 1,00 54,55 1,96 2,35 16,76 11,43

4a 4,55 12,24 75,81 57,34 1,50 50,66 2,33 23,91 16,10 5,24
b 80,95 25,96 0,00 4,88 5,26 1,43 0,00 18,60 5,26 15,38

5a 4,46 2,98 7,80 44,44 0,53 1,11 0,00 28,57 0,00 0,50
b 35,00 2,63 6,49 4,88 3,33 0,64 0,00 12,20 0,71 1,67

6a 1,70 1,18 3,33 42,56 1,05 0,00 14,29 0,00 0,00

b 5,29 1,33 3,38 5,71 1,25 0,00 1,88 0,00 1,29

7a 0,00 1,14 1,33 1,88 0,00 1,48

b 0,00 2,31 0,00 0,00 0,00 1,74

X 13,01 4,15 12,14 16,84 2,89 9,26 16,60 7,60 3,28 3,44

Média geral =8,87-,
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Na comparação dos dados obtidos
e constantes das TABELAS 2 e 3 para a madei-
ra verde, observa-se significativa diferença de va-
lores de IR médios, por efeito do sistema de
desdobro. Assim, no sistema de corte tradicional
(cortes paralelos), o valor do IR médio obtido
(5,30) foi 9 vezes superior àquele obtido no siste-
ma de "cortes a 1/3 do raio" (0,59). Submetendo-
se as mesmas tábuas ao processo de secagem ao
ar livre, em estaleiros, quando se inicia a mani-
festação das tensões de secagem, essa tendência,
de menores valores de IR médios para as tábuas
obtidas pelo sistema de "cortes a 1/3 do raio",
em relação ao sistema de cortes paralelos, mante-
ve-se na fase da madeira seca na relação 1 para
5 (1,74 e 8,87) TABELAS 4 e 5. Isso demonstra
a interferência do sistema de corte na intensidade
das rachaduras que se manifestam nas tábuas,
após o desdobro das toras, mesmo após a seca-
gem delas.

Pode ser constatado ainda que os

menores valores de IR encontrados em ambos os
processos ocorrem nas árvores E, I e J (FIGU-
RAS 3 e 4) e, portanto, as mais indicadas para
o propósito de desdobro. Como o IR reflete o
nível interno de tensões de crescimento, pode se
inferir da existência de uma componente genética
na intensidade das tensões de crescimento, já que
foram idênticos, os fatores ambientais de cresci-
mento e, os de processamento das toras. Isto su-
gere a possibilidade de manipulação genética des-
sa característica, de acordo com FERNANDES
(1982).

A FIGURA 4 ilustra o índice mé-
dio por tábua após secagem destas em estaleiros
e no pátio.

Para melhor visualízação dos resul-
tados, os índices de rachadura estão apresentados
em figuras.

A FIGURA 3 ilustra o índice mé-
dio por tábua obtidas das taras processadas com
a madeira verde.
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FIGURA 3 - IR médio das tábuas por tora e por tipo de desdobro utilizado.

Rev. lnst. Flor., São Paulo, 3(2):181-190, 1991.



189

MONTAGNA, R G. et alii. Desdobro de Eucalyptus grandis HiII ex Maiden visando a diminuir o efeito das tensões de cresci-
mento.

20

c DI
11:

~ =1/3RAIO
li: rzzJ PARALELOi
ã~_ ....
5'"I; 10~I
'"~
~....
a
IÉ

O
Â B C O E F" G H J

ÁRVORE.S

FIGURA 4 - I.R. médio das tábuas por tora e por tipo de desdobro utilizado.

4 CONCLUSÕES

o Eucslyptus grandis desdobrado
pelo sistema de "cortes a 1/3 do raio" da tora
apresenta índices de rachaduras nas tábuas obti-
das, menores do que quando desdobrado pelo
sistema de cortes paralelos, diminuindo, natural-
mente, os danos causados pelas rachaduras.

Ocorreu alta variabilidade da inten-
sidade de rachadura entre árvores no material
analisado.
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